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 _______ PRIMEIRA REUNIÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA, 

NOS TERMOS DO ARTIGO QUADRAGÉSIMO OITAVO DA LEI NÚMERO 

SETENTA E CINCO/DOIS MIL E TREZE, DE DOZE DE SETEMBRO. ____  

 _______ 1 – Apresentação do Executivo e boas vindas a todos 

os Vereadores. ____________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse 

que, como é do conhecimento de todos, esta é a primeira 

reunião deste Órgão Executivo após a sua instalação, 

decorrente do ato eleitoral que decorreu no dia vinte e 

nove de setembro do corrente ano, a qual, nos termos da 

lei, tem de ser realizada nos cinco dias imediatos à 

Constituição do Órgão. ____________________________________  

 _______ Saudou todos os Vereadores que integram o Executivo 

Municipal e desejou as maiores felicidades a todos no 

exercício deste mandato, fazendo votos para que o trabalho 

desenvolvido decorra da forma mais construtiva possível, em 

prol do concelho. _________________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires, solicitou o uso da palavra, referindo que está 

disponível para trabalhar e para fazer o melhor em prol do 

concelho. Acrescentou que, da sua parte, haverá abertura 

para conversar e avaliar tudo o que de bom advier para o 

concelho. Desejou a todos um excelente mandato. ___________   

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, 

cumprimentou a Senhora Presidente e os Vereadores 

presentes, em nome pessoal, e em nome dos Independentes 

pelo Concelho de Alcanena, apresentando os seus 

cumprimentos à Senhora Presidente da Câmara e aos senhores 

vereadores.  ______________________________________________  

 _______ Procedeu à leitura de um documento, do seguinte 

teor: __  ___  ______________________________________________  

 _______ “Tal como afirmei publicamente na noite das 

eleições, no dia vinte e nove de Setembro, respeitamos, 
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democraticamente, os resultados eleitorais, resultantes da 

decisão popular, expressa através do voto.  _______________  

 _______ Reafirmamos a nossa disponibilidade para continuar 

a trabalhar em prol do Concelho de Alcanena, honrando o 

mandato, tal como fizemos ao longo dos anos anteriores. E 

fazemo-lo, não só em nome de todos os que confiaram e 

votaram em nós, mas de todos os munícipes, incluindo 

aqueles que não quiseram ou não puderam votar. A razão 

maior da nossa candidatura, que é servir as pessoas, as 

nossas comunidades, defendendo o bem comum e o interesse 

público, continuará a motivar a nossa ação, privilegiando e 

defendendo sempre, com independência e liberdade, os 

princípios democráticos e a defesa da causa pública. ______  

 _______ Podem contar connosco. Com total abertura e pronta 

colaboração, como sempre, continuaremos também, como 

sempre, a fazer o nosso trabalho e a pautar a nossa 

atuação, com muita exigência e com muito rigor. ___________  

 _______ Votos de um bom mandato, e que os nossos 

concidadãos possam dizer, em relação ao nosso trabalho, ao 

desempenho deste executivo, que valeu a pena!” ____________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, 

questionou igualmente que, dado que se iniciou logo a 

reunião com os assuntos agendados, se não existiria período 

antes da ordem do dia, por ter um assunto sobre o qual 

gostaria que o executivo efetuasse uma tomada de posição. 

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que a Lei setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, apenas elimina a possibilidade de se 

levar à votação assuntos que não estejam agendados e que 

anteriormente eram integrados, com concordância de dois 

terços dos membros presentes, num período designado por 

depois da ordem do dia. ___________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, passou a 

ler a seguinte Moção de Censura: __________________________  
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 _______ “Moção de Censura _________________________________  

 _______ Considerando as recentes e graves atribulações a 

que foi sujeito um conterrâneo nosso, doente sinistrado, em 

estado grave e em coma, internado nos Hospitais da 

Universidade de Coimbra, que mesmo assim, em coma, foi 

transferido para o Hospital de Santarém após prévias 

conversações entre as duas Unidades Hospitalares, tendo ali 

sido recusado o seu internamento, alegadamente, porque tal 

Hospital não era o da sua área de residência.  ____________  

 _______ Face àquela recusa do Hospital de Santarém, foi o 

doente encaminhado para o Hospital de Torres Novas que, 

apesar de ter muitas camas vagas, mas, porque não dispunha 

dos meios humanos técnicos indispensáveis ao tratamento do 

doente, foi também ali recusado o seu internamento e 

encaminhado para o Hospital de Abrantes. __________________  

 _______ Porque esta saga continuou, em Abrantes também foi 

recusado o internamento devido a falta de cama, tendo então 

o doente sido encaminhado para o Hospital de Tomar, onde 

terá ficado finalmente internado. _________________________  

 _______ Sabe-se, segundo a comunicação social, que o 

doente, nestas quatro deslocações entre os cinco hospitais 

referidos, terá percorrido duzentos e sessenta e dois 

quilómetros.  _____________________________________________  

 _______ Desconhece-se quanto tempo foi perdido nesta 

inacreditável e irresponsável transferência hospitalar, mas 

acredita-se que foram muitas horas para ultrapassar tantos 

processos burocráticos.  __________________________________  

 _______ Desconhece-se também se o estado clínico do doente 

foi agravado com todas estas entradas e saídas de 

hospitais, que nunca deveriam ter acontecido. _____________  

 _______ Face a toda esta falta de respeito pela integridade 

humana, agravada ainda pelo estado grave de saúde do nosso 

conterrâneo sinistrado, propõe-se a esta Câmara a aprovação 

desta Moção de Censura: ___________________________________  



. Pg.5 

Reunião de 24.10.2013 

 
 _______ - Ao Ministério da Saúde, primeiro responsável pelo 

bom desempenho do Serviço Nacional de Saúde, garantido 

constitucionalmente, já que neste caso tal direito foi 

completamente escamoteado; ________________________________  

 _______ - Ao Hospital da Universidade de Coimbra, pela 

falta de cuidado na transferência do sinistrado, já que não 

foi obtida garantia de que a Unidade de destino – o 

Hospital de Santarém – era de facto a Unidade da sua área 

de residência; ____________________________________________  

 _______ - Ao Hospital de Santarém, pela falta de cuidado 

demonstrada nas conversações com os HUC, já que deveria ter 

sido esclarecida com exatidão se esse Hospital era ou não o 

Hospital da área de residência; ___________________________  

 _______ - Ao Centro Hospital do Médio Tejo que, por razões 

que a razão desconhece, obrigou ao transporte do doente, 

sublinhe-se novamente, em estado grave, do Hospital de 

Torres Novas para o de Abrantes e depois ainda para o de 

Tomar. _  ___  ______________________________________________  

 _______ É certo que, todos nós sabemos que o Serviço 

Nacional de Saúde, desde há tempos, tem vindo a ser 

descaracterizado com o encerramento de Serviços, com a 

entrega de Unidades Hospitalares ao sector privado, como se 

está a programar para breve em relação a uma série de 

Hospitais.   ______________________________________________  

 _______ É certo que na situação em que vivemos, os 

critérios economicistas ultrapassam todas as regras de bom 

senso. Mas neste caso concreto nem economia existiu, face a 

tantos quilómetros percorridos com um doente em estado 

grave e ainda pelas horas gastas por inúmeros técnicos de 

saúde nesta vastíssima operação de despachar o doente. ____  

 _______ Casos como o que aconteceu a este nosso conterrâneo 

são mesmo inadmissíveis, inaceitáveis e reprováveis. ______  

 _______ Por tudo o que se acabar de relatar, eis a razão 

desta Moção de Censura que, salvo outra opinião, deverá 
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merecer a aprovação unânime desta Câmara, independentemente 

de outras diligências que o desenvolvimento da situação 

possa vir a aconselhar no futuro e a curto prazo, sempre na 

defesa dos direitos e dos interesses do nosso conterrâneo e 

simultaneamente do Serviço Nacional de Saúde, que foi uma 

grande, se não a maior, conquista do vinte e cinco de 

Abril. _  ___  ______________________________________________  

 _______ Alcanena, vinte e quatro de outubro de dois mil e 

treze. _  ___  ______________________________________________  

 _______ O Vereador Independente ___________________________  

 _______ (Artur Simões Rodrigues)  _________________________  

 _______ Nota: Merecendo aprovação desta Câmara, deverá esta 

moção ser enviada às entidades nela referidas, à Assembleia 

Municipal de Alcanena, e igualmente às restantes Câmaras e 

Assembleias Municipais do Médio Tejo e da região, assim 

como à própria Comunidade Intermunicipal, informando de 

imediato a comunicação social regional. ___________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

colocou a moção de censura a votação. _____________________  

 _______ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a 

Moção de Censura apresentada pelo Excelentíssimo Senhor 

Artur Simões Rodrigues, em nome dos ICA – Independentes 

pelo Concelho de Alcanena. Aprovado, igualmente, enviar a 

presente deliberação às entidades acima referidas. ________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

acrescentou achar lamentável a ocorrência que, 

infelizmente, mostra bem o descontrolo em que se encontra a 

área da saúde, sendo essa a área que com a qual nos 

deveríamos preocupar mais. Referiu que não existem palavras 

para descrever esse acontecimento. E quantos mais existirão 

por todo o país dos quais não têm conhecimento. Considera 

que o problema é bastante grave, tendo em conta o número de 

hospitais e distritos que estiveram envolvidos. ___________  
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 _______ 1a – Presente e-mail, enviado no dia doze de 

setembro de dois mil e treze, pela Vereadora, Senhora Maria 

Dolores Félix Louro, eleita pela Coligação Unidos pelo 

Futuro – PPD/PSD - Partido Popular Democrata/ Partido 

Social Democrata – CDS/PP – Centro Democrático 

Social/Partido Popular, comunicando que, por motivos de 

troca de data, não pode comparecer à reunião do Órgão 

Executivo que teve lugar no dia nove de setembro de dois 

mil e treze e solicitando a justificação da sua falta. ____  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada 

a ausência da Vereadora, Senhora Maria Dolores Félix Louro, 

da presente reunião. ______________________________________  

 _______ 1b) – Presente e-mail, enviado hoje mesmo, pela 

Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício, eleita pela Coligação PPD/PSD - Partido Popular 

Democrata/ Partido Social Democrata – CDS/PP – Centro 

Democrático Social/Partido Popular – Novo Rumo, comunicando 

que, por motivos pessoais, não pode comparecer à reunião do 

Órgão Executivo que terá lugar hoje mesmo, dia vinte e 

quatro de Outubro de dois mil e treze. ____________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada 

a ausência da Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício da presente reunião. _____________  

 _______ 2 – Informação número um/P/dois mil e treze. (Para 

conhecimento) - Periodicidade e funcionamento das reuniões 

do Órgão Executivo, Artigo quadragésimo da Lei setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.  _____________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente, apresentou a 

seguinte proposta, a qual é do seguinte teor: _____________  

 _______ “Informação da Excelentíssima Senhora Presidente, 

sobre a periodicidade e o funcionamento das reuniões do 

Órgão Executivo (artigo quadragésimo, da Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro). ___________  
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 _______ Nos termos do artigo quadragésimo, da Lei 

supramencionada, e bem assim, do Regimento da Câmara em 

vigor, a Excelentíssima Senhora Presidente, propôs à 

Câmara, que as reuniões ordinárias deste Órgão Executivo se 

realizem nas primeiras e terceiras segundas-feiras de cada 

mês, pelas quinze horas, na sala de reuniões do Edifício 

dos Paços do Município, sendo, assim, a próxima reunião 

deste Órgão no dia quatro do próximo mês de novembro. _____  

 _______ Caso o dia da reunião coincida com feriado, 

realizar-se-á no dia útil seguinte, aliás de acordo com o 

constante no Regimento da Câmara Municipal de Alcanena. ___  

 _______ Relativamente à alteração da periodicidade das 

reuniões, a presidente propôs que a alteração deve-se à 

necessidade de se ir ao encontro do que é solicitado pela 

Assembleia Municipal que se reúne, por norma, à ultima 

sexta-feira dos meses de fevereiro, abril, junho, setembro 

e novembro ou dezembro, ou seja, de forma a permitir a 

elaboração mais atempada da agenda das sessões da 

Assembleia Municipal.  ____________________________________  

 _______ Acrescentou que a elaboração da Ordem do Dia é da 

sua responsabilidade, e que os Senhores Vereadores poderão 

apresentar assuntos para inclusão na mesma, nos termos da 

lei, isto é, desde que sejam da competência do Órgão 

Executivo e o pedido seja apresentado por escrito, com 

antecedência mínima de cinco dias úteis, sobre a data das 

reuniões ordinárias e de oito dias úteis sobre a das 

reuniões extraordinárias. _________________________________  

 _______ Os trabalhos de cada reunião serão orientados por 

si própria, na qualidade de Presidente. Na sua falta ou 

impedimento, dirigirá a reunião a Vice-presidente, ou na 

falta desta, quem a Presidente designar. __________________  

 _______ Propõe que, nos termos do número dois, do artigo 

quinquagésimo sétimo, da Lei setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro, e tendo em conta, também, o 
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disposto no Regulamento da Organização dos Serviços, a 

Câmara designe Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica 

Superior, para secretariar as reuniões do Órgão Executivo.  

 _______ Informou igualmente que a Secretária das reuniões 

do Órgão executivo irá igualmente dar apoio à mesa da 

Assembleia Municipal, para que exista uma maior articulação 

entre o órgão executivo e o órgão deliberativo. ___________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, referiu 

que lhe parece adequada a proposta apresentada e o vereador 

Alexandre manifestou, igualmente, a sua concordância. _____  

 _______ A aludida informação fica arquivada no maço de 

documentos pertencentes a esta ata. _______________________    

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento e aprovado o proposto na proposta 

supramencionada, nomeadamente a periodicidade de realização 

das reuniões do executivo, para as primeiras e terceiras 

segundas feiras do mês, ficando igualmente designada para 

secretariar as reuniões do Órgão Executivo a funcionária 

Filomena Isabel Gabriel Henriques. ________________________   

 _______ 3- Despacho número noventa e três/P/dois mil e 

treze. – (Para conhecimento) -Designação de Vereadora em 

regime de tempo inteiro – Alínea d, do número um, do Artigo 

quinquagésimo oitavo, da Lei cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, alterada e 

republicada em anexo à Lei cinco-A/dois mil e dois, de onze 

de janeiro.  ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente deu 

conhecimento à Câmara do despacho por si exarado no 

pretérito dia vinte e um do corrente mês de outubro, no 

qual, “nos termos do artigo quinquagésimo oitavo, da Lei 

número cento e sessenta e nove/noventa e nove, com as 

alterações introduzidas pela Lei número cinco-A, de onze de 

janeiro de dois mil e dois, designou, ao abrigo do número 
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um, alínea a) do mesmo artigo, para o exercício de funções, 

em regime de tempo inteiro, a seguinte Vereadora:  ________  

 _______ - Maria João Martins Antunes Gomez. _______________  

 _______ Determina que a presente designação produza efeitos 

a partir de dezanove de outubro de dois mil e treze, 

inclusive. _  ______________________________________________  

 _______ Que se proceda à divulgação do presente Despacho, 

junto dos respetivos serviços municipais, por meio de 

circular informativa. _____________________________________  

 _______ Com conhecimento à Câmara Municipal.” _____________  

 _______ O despacho fica arquivado no maço de documentos 

pertencentes a esta ata. __________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ 4 - Despacho Número noventa e quatro/P/dois mil e 

treze. (Para conhecimento) - Designação do Vice-Presidente 

da Câmara. (número três, do artigo quinquagésimo sétimo, da 

Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de 

dezoito de Setembro e ulteriores alterações). _____________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu 

conhecimento do despacho por si exarado no dia vinte e um 

do corrente, no qual, “nos termos do disposto no número 

três, do artigo quinquagésimo sétimo, da Lei número cento e 

sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de setembro e 

ulteriores alterações, nomeio como Vice-Presidente a 

Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez, a quem 

compete substituir a Presidente da Câmara nas suas faltas e 

impedimentos. _____________________________________________  

 _______ Determina que a presente designação produza efeitos 

a partir de dezanove de outubro de dois mil e treze, 

inclusive. _  ______________________________________________  

 _______ Que se proceda à divulgação do presente despacho, 

junto dos respetivos serviços municipais, através de 

emissão de circular informativa.” _________________________  
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 _______ O despacho fica arquivado no maço de documentos 

pertencentes a esta ata. __________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires, solicitou o uso da palavra. Referiu que, apesar de 

ser da competência da Senhora Presidente a nomeação do 

cargo de Vice-Presidente, considera que, sendo a presidente 

a representante da freguesia de Alcanena, faria todo o 

sentido que o cargo de vice-presidente fosse ocupado por um 

vereador da segunda maior freguesia do concelho, pelo que, 

na sua opinião, deveria ser o Vereador, Luís Miguel Martins 

Pires o designado para o cargo de vice-presidente. ________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que candidatou-se em nome do concelho de 

Alcanena, pelo que está em funções enquanto representante 

de todo e qualquer munícipe do concelho de Alcanena. 

Acrescentou que o restante executivo não foi escolhido no 

pressuposto de integrar elementos que discriminem 

positivamente freguesias em detrimento de outras. Foram 

todos eleitos enquanto representantes do concelho e de 

todas as freguesias e, do seu ponto de vista, mantem a 

opção tomada de designar a Vereadora, Senhora Maria João 

Martins Antunes Gomez, enquanto vice-presidente. Além de 

mais, e dado que no atual mandato se assiste a uma 

agregação de freguesias, ficando algumas com dimensão 

significativa, como é o caso da União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira e da União de Freguesias de Malhou, 

Espinheiro e Louriceira, ainda menos significado tem a 

diferenciação entre freguesias. O princípio que está 

subjacente à sua governação é a preocupação com todos os 

problemas de todas as freguesias. _________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ 5 – Proposta número vinte e sete/P/dois mil e 

treze. (Para deliberação) - Fixação do número de Vereadores 
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em regime de tempo inteiro - Número dois, do artigo 

quinquagésimo oitavo, da Lei cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, republicada em 

anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de 

janeiro. ___  ______________________________________________  

 _______ Presente a proposta suprarreferida, datada de vinte 

e um do corrente mês, na qual a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara apresenta a seguinte justificação e 

enquadramento legal: ______________________________________  

 _______ “FIXAÇÃO DE VEREADORES EM REGIME DE TEMPO INTEIRO, 

AO ABRIGO DO REGIME EXCEPCIONAL PREVISTO NO NÚMERO DOIS, DO 

ARTIGO QUINQUAGÉSIMO OITAVO, DA LEI NÚMERO CENTO E SESSENTA 

E NOVE/NOVENTA E NOVE, DE DEZOITO DE SETEMBRO E ULTERIORES 

ALTERAÇÕES.  ______________________________________________  

 _______ I – Da Justificação  ______________________________  

 _______ Considerando: _____________________________________  

 _______ 1 - o quadro de competências, bem como o Regime 

Jurídico de Funcionamento dos Órgãos dos Municípios e das 

Freguesias, constante na Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, republicada em 

anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de 

janeiro e na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro; ______________________________________  

 _______ 2 - as várias atribuições e competências legalmente 

confiadas às Autarquias Locais, verificando-se, 

inquestionavelmente, uma tendência progressiva para o 

alargamento das áreas de intervenção dos Municípios;  _____  

 _______ 3 – que, neste contexto, os Municípios vêm 

assumindo um protagonismo cada vez mais decisivo na 

resolução e satisfação concreta das necessidades das 

populações locais;  _______________________________________  

 _______ 4 - por isso, que a gestão municipal é hoje uma 

tarefa extremamente exigente, impondo, aos titulares dos 

cargos políticos responsáveis pela sua orientação, um 
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estudo permanente e continuado dos dossiers atinentes às 

diversas áreas de intervenção municipal, apresentando 

propostas de atuação e participando ativamente na definição 

estratégica dos objetivos a prosseguir em prol das 

populações locais; ________________________________________  

 _______ 5 - por último, que a assunção de tais competências 

e atribuições, integradoras do núcleo essencial do mandato 

Autárquico confiado aos responsáveis políticos da 

Autarquia, exige, regra geral, a sua total disponibilidade 

e permanência para garantir, com o sucesso pretendido, a 

condução política dos dossiers correlacionados com as 

diversas áreas de intervenção Municipal que estão sob a sua 

alçada ou responsabilidade.  ______________________________  

 _______ II – Do Enquadramento Legal das Propostas  ________  

 _______ Considerando que, nos termos do disposto no número 

dois, do artigo quinquagésimo oitavo, da Lei número cento e 

sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro e 

ulteriores alterações, compete à Câmara Municipal, sob 

proposta da sua Presidente, fixar o número de Vereadores em 

regime de tempo inteiro, sempre que seja ultrapassado o 

limite legalmente fixado, que, no caso em concreto do 

Município de Alcanena, se traduz, na existência de um 

vereador em regime de tempo inteiro, à luz do disposto na 

alínea d), do número um, do artigo quinquagésimo oitavo, da 

mesma lei;   ______________________________________________  

 _______ Considerando que, de acordo com o disposto no 

número dois, do retro mencionado artigo, compete à Câmara 

Municipal, sob proposta da sua Presidente, fixar o número 

de Vereadores em regime de tempo inteiro que exceda os 

limites legalmente previstos, conforme decorre do ponto 

anterior;  _  ______________________________________________  

 _______ III – Da Proposta em Sentido Estrito  _____________  

 _______ Assim, de acordo com as razões de facto e de 

direito acima enunciadas, proponho ao Executivo Camarário, 
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nos termos do disposto no número dois, do artigo 

quinquagésimo oitavo, da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de setembro e ulteriores 

alterações, a aprovação da seguinte proposta:  ____________  

 _______ a) Que seja autorizado o regime de exercício de 

funções correspondentes a mais dois Vereadores a Tempo 

Inteiro, alargando-se, por esta via excecional, o seu 

número para três Vereadores a Tempo Inteiro;  _____________  

 _______ b) Caso a presente proposta venha a merecer a 

aprovação por parte do Executivo Camarário, competirá à 

Presidente da Câmara, nos termos do disposto no número 

quatro, do referido artigo, escolher os Vereadores que irão 

exercer as funções a tempo inteiro – Três Vereadores a 

tempo inteiro; fixando as áreas de intervenção municipal.”  

 _______ Informou, ainda, a Excelentíssima Senhora 

Presidente que, caso a Câmara aprove o proposto, designa os 

Vereadores Luís Miguel Martins Pires e Hugo André Silva 

Ferreira Santarém. ________________________________________  

 _______ A aludida proposta deixa-se aqui por reproduzida e 

fica arquivada no maço de documentos pertencentes a esta 

ata. ___  ___  ______________________________________________  

 _______ De seguida colocou o assunto a votação. ___________  

 _______ Deliberação tomada por maioria: - Aprovado o 

proposto pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

autorizando-se o regime de exercício de funções 

correspondentes a mais dois Vereadores a Tempo Inteiro, 

alargando-se, por esta via excecional, o seu número para 

três Vereadores a Tempo Inteiro. __________________________   

 _______ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues. _  ______________________________________________  

 _______ Votaram favoravelmente o Vereador, Senhor Luís 

Miguel Martins Pires, Vereador, Senhor Alexandre Hilário 

Afonso Gameiro Pires, Vereadora, Senhora Maria João Martins 
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Antunes Gomez, Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém e a Excelentíssima Senhora Presidente. ___________  

 _______ 6 – Despacho número cento e um/P/dois mil e treze.  

Distribuição de Áreas/Setores de Intervenção pelos Eleitos 

Locais.  ___  ______________________________________________  

 _______ Presente o despacho suprarreferido, datado de vinte 

e um do corrente mês, na qual a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara apresenta a seguinte justificação e 

enquadramento legal: ______________________________________  

 _______ “Distribuição de Áreas/Setores de Intervenção pelos 

Eleitos Locais. ___________________________________________  

 _______ No uso das competências que me são conferidas pela 

alínea a) do número dois do artigo trigésimo quinto, da Lei 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____  

 _______ Considerando que, conforme dispõe o artigo sexto, 

do Decreto-Lei número trezentos e cinco/dois mil e nove,  

de vinte e três de outubro, a Assembleia Municipal de 

Alcanena deliberou, na sessão ordinária de vinte e oito de 

setembro de dois mil e doze, aprovar o modelo de estrutura 

orgânica dos serviços municipais, bem como a estrutura 

nuclear constituída por cinco unidades orgânicas flexíveis 

e uma subunidade orgânica. Aprovou, ainda, as competências 

genéricas dos cargos de direção intermédia de terceiro 

grau, o recrutamento, seleção e contratação e respetiva 

remuneração, cumpridas as regras e critérios agora 

previstos na Lei número quarenta e nove/dois mil e doze, de 

vinte e nove de agosto. ___________________________________  

 _______ Considerando que, conforme disposto no número um, 

do artigo vigésimo quinto, da Lei número quarenta e 

nove/dois mil e doze, de vinte e nove de agosto e, bem 

assim, do artigo sétimo, do Decreto-Lei número trezentos e 

cinco/dois mil e nove, de vinte e três de outubro, a Câmara 

Municipal de Alcanena, na reunião de vinte e dois de 

outubro de dois mil e doze, aprovou, sob proposta da 
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Presidente, o Regulamento de Organização dos Serviços 

Municipais.  ______________________________________________  

 _______ Determino o seguinte: _____________________________  

 _______ Proceder à redistribuição de funções, pela 

Presidente e vereadores a tempo inteiro, correlacionados 

com as diferentes Áreas/Setores de intervenção Municipal. 

Tal distribuição consta do quadro resumo anexo a este 

despacho, designado por “Distribuição de Áreas/Setores de 

Intervenção, pelos Eleitos Locais.” _______________________  

 _______ Publicite-se a nível geral interno. _______________  

 _______ DISTRIBUIÇÃO DE ÁREAS/SECTORES DE INTERVENÇÃO, 

PELOS ELEITOS LOCAIS ______________________________________  

 _______ (Este quadro de distribuição de funções foi feito 

segundo o organigrama da Autarquia) _______________________  

Gabinete / Divisão / Subunidade 

 

 

Membro do Executivo 

Camarário  

 

Responsável 

 

GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GABINETE DE APOIO À VEREAÇÃO 

 

DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO 

ORGANIZACIONAL E GESTÃO 

FINANCEIRA E PATRIMONIAL 
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- Administração Geral e do 

Apoio aos Órgãos Municipais; 

 

 - Licenciamentos; 

 

 - Fiscalização Municipal;  

 

 - Apoio Jurídico aos Órgãos e 

Serviços Municipais; 

 

 - Administração e Gestão de 

Recursos Humanos;  

 

 - Notário Privativo; 

 

 - Modernização Administrativa; 

 

  

 - Gestão de Riscos de 

Corrupção e Infrações Conexas; 

 

 - Controlo Interno; 

 

 - Comunicação; 

 

 - Protocolo e Relações 

Externas; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Senhora Presidente da 

Câmara 

 

Fernanda Maria Pereira 

Asseiceira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO 

CIVIL 

 

 

Subunidade Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo 

Orçamental 

 

 

- Fundos Comunitários; 

 

- Gestão Patrimonial, 

Inventário e Serviços de 

Aprovisionamento; 

 

- Contabilidade; 

 

- Tesouraria Municipal. 
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DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO 

HUMANO E SOCIAL 

  

 

- Desenvolvimento Social e 

Promoção da Cidadania; 

 

- Promoção e Gestão de 

Habitação Social; 

 

- Políticas de Apoio à 

Imigração e Minorias Étnicas; 

 

- Saúde; 

 

- Promoção da Igualdade entre 

Homens e Mulheres; 

 

- Apoio ao funcionamento do 

Conselho Local de Ação Social e 

da Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens; 

 

 

DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL E URBANISMO 

 

- Regeneração Urbana; 

 

- Planeamento Estratégico e 

Empreendedorismo 

 

 

 

DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO 

DE OBRAS MUNICIPAIS 

 

 

- Projetos; 

 

- Contratação Pública; 

 

- Fiscalização; 

 

- Obras Municipais – 

Empreitadas 

 

 

Senhora Presidente da Câmara 

Fernanda Maria Pereira 

Asseiceira 
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DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E 

VALORIZAÇÃO DO PATRIMÓNIO 

 

 

 

 

 

Senhora Presidente da 

Câmara 

Fernanda Maria Pereira 

Asseiceira 

 

 

 

- Promoção Territorial e 

Desenvolvimento do Turismo 

Local; 

 

- Património Natural, 

Construído e Cultural; 

 

 

 

 

DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO 

HUMANO E SOCIAL 

 

   

  

 - Associativismo Local;  

   

 - Educação e Qualificação; 

 

  - Desporto e Tempos Livres 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vereadora Maria João 

Martins Antunes Gomez 

 

 

 

DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E 

VALORIZAÇÃO DO PATRIMÓNIO 

 

 

- Prestação de Serviços 

Culturais 

 

Bibliotecas e Museus Municipais 

Cine Teatro 

 

- Gestão de Equipamentos 

Culturais e de Infraestruturas 

de Interesse Turístico. 
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DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO 

ORGANIZACIONAL E GESTÃO 

FINANCEIRA E PATRIMONIAL  

 

 

- Equipamento rural e urbano; 

 

- Cemitérios Municipais; 

 

- Instalações dos Serviços 

Públicos; 

 

- Mercados e Feiras Municipais; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vereador Luís Miguel 

Martins Pires 

 

 

 

 

DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO 

DE OBRAS MUNICIPAIS 

 

 

- Obras Municipais por 

Administração Direta; 

 

- Manutenção; 

 

- Espaços verdes, parques e 

jardins municipais; 

 

- Estaleiros e Oficinas; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vereador Luís Miguel 

Martins Pires 

 

 

 

 

 
 

 

 

DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO 

ORGANIZACIONAL E GESTÃO 

FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

 

  

- Tecnologias de Informação e 

Comunicação; 

 

- Apoio ao Consumidor. 

 

 

 

DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 

E SOCIAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vereador Hugo André 

Silva Ferreira 

Santarém 
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- Juventude 

 

 

 _______  

 

DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL E URBANISMO 

 

  

 - Planeamento Ordenamento e 

Gestão do Território; 

 

- Licenciamento urbanístico; 

 

- Energia; 

 

- Sistema Informação Geográfica; 

 

- Ambiente; 

 

- Valorização do Espaço Público; 

 

- Mobilidade Urbana; 

 

 

 

 

 

DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO 

DE OBRAS MUNICIPAIS 

 

 

- Redes de Água e Saneamento 

 

 

 

Vereador Hugo André 

Silva Ferreira 

Santarém 

 

 

 

 _______ O aludido despacho fica arquivado no maço de 

documentos pertencentes a esta ata. _______________________  

 _______ Visto o documento não ter sido enviado 

atempadamente, o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues  

solicitou uma cópia do mesmo. _____________________________    

 _______ Deliberação tomada por unanimidade: Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  
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 _______ 7 - Despacho Número noventa e cinco/P/dois mil e 

treze. (Para conhecimento) - Constituição do Gabinete de 

Apoio Pessoal à Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

– Nomeação de Adjunto e Secretária – Número um e quatro do 

Artigo quadragésimo segundo, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ______________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu 

conhecimento do despacho por si exarado, no dia vinte e um 

do corrente, que é do seguinte teor: ______________________  

 _______ “CONSTITUIÇÃO DO GABINETE DE APOIO PESSOAL À 

PRESIDENTE DA CÂMARA – NOMEAÇÃO DE ADJUNTO E SECRETÁRIA. __  

 _______ Considerando que a Presidente da Câmara pode 

constituir um Gabinete de Apoio à Presidência, de acordo 

com o disposto no número um, do artigo quadragésimo segundo 

da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, __  ______________________________________________  

 _______ Considerando que o aludido Gabinete pode ser 

composto por um Chefe do Gabinete, um Adjunto ou um 

Secretário, de acordo com o disposto na alínea a), do 

número um, do retro mencionado artigo, aplicável, no caso 

sub-judice, ao Município de Alcanena;  ____________________  

 _______ Em alternativa, e de acordo com o número quatro do 

já retro mencionado artigo, o aludido Gabinete pode ser 

composto por mais um adjunto ou secretário, desde que tal 

implique a não nomeação do Chefe do Gabinete. _____________  

 _______ Considerando, por último, que face à panóplia de 

competências próprias e delegadas da Presidente da Câmara, 

a mesma constitui um verdadeiro órgão do Município – órgão 

singular – sendo indispensável, para o seu adequado 

funcionamento, a criação de um Gabinete de Apoio, 

responsável pela organização administrativa e logística 

associada às decisões administrativas por si corporizadas.  

 _______ Assim, de acordo com as razões anteriormente 

aduzidas, no uso da competência que me está legalmente 
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conferida pelo artigo quadragésimo segundo, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

nomeio, desde já, em regime de Comissão de Serviço, o 

Senhor Óscar Manuel Justo Pires, para exercer funções 

correspondente ao lugar de adjunto do aludido Gabinete e a 

Senhora Maria Alice Pereira do Rosário, para exercer 

funções correspondentes ao lugar de Secretária do aludido 

Gabinete. __  ______________________________________________  

 _______ Determino que as presentes nomeações produzam 

efeitos a partir de dezanove de outubro de dois mil e 

treze, inclusive. _________________________________________  

 _______ Promova-se à publicação, em diário oficial, do teor 

do presente despacho. _____________________________________  

 _______ Dê-se conhecimento do mesmo, por meio de circular 

informativa, a todos os serviços municipais. ______________  

 _______ À próxima reunião de Câmara para conhecimento. “ __  

 _______ O despacho fica arquivado no maço de documentos 

pertencentes a esta ata. __________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ 8 - Proposta Número vinte e oito/P/dois mil e treze 

(Para deliberação) - Regimento da Câmara Municipal, Artigo 

trigésimo nono, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________  

 _______ Presente a proposta supramencionada, datada de 

vinte e um do corrente mês de outubro, na qual a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara apresenta a 

seguinte justificação e enquadramento legal: ______________  

 _______ “PROPOSTA DE REGIMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

ALCANENA. __  ______________________________________________  

 _______ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL. ________  

 _______ - Considerando que, nos termos da alínea a) do 

artigo trigésimo nono, da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, compete à Câmara 
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Municipal, no âmbito da organização e funcionamento dos 

seus serviços, e no da gestão corrente, elaborar e aprovar 

o seu Regimento; __________________________________________   

 _______ - A Câmara Municipal aprovou o seu regimento no 

anterior mandato, na sua reunião realizada no dia vinte de 

janeiro de dois mil e dez, o qual se mantêm em vigor 

enquanto outro não for aprovado; __________________________  

 _______ - Foi distribuída uma fotocópia do Regimento 

aprovado, no dia dezanove de outubro de dois mil e treze, a 

todos os Vereadores, no ato da instalação da Câmara. ______  

 _______ - Tendo em consideração o novo mandato dois mil e 

treze/dois mil e dezassete, importa atualizar o Regimento 

de acordo com a legislação vigor; _________________________  

 _______ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO _______________  

 _______ Assim, de acordo com as razões de facto e de 

direito, acima enunciadas, proponho: ______________________  

 _______ a)- A aprovação da proposta de Regimento com as 

necessárias adaptações decorrentes da legislação em vigor;  

 _______ b)- Que sejam apresentadas propostas de alteração 

pelos restantes elementos do executivo, por escrito, até ao 

próximo dia trinta de outubro, inclusive, para deliberação 

na reunião do dia quatro de novembro. _____________________  

 _______ III – DA DIVULGAÇÃO  ______________________________  

 _______ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser 

promovida a sua divulgação pública, através da afixação, 

nos lugares do costume, dos correspondentes editais, 

garantindo-se também a sua publicação na Internet e no 

Boletim da Autarquia.” ____________________________________  

 _______ A aludida proposta deixa-se aqui por reproduzida e 

fica arquivada no maço de documentos pertencentes a esta 

ata. ___  ___  ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

referiu que a proposta presente à reunião vem já adaptada 

face à nova Lei número setenta e cinco/dois mil e treze de 
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doze de setembro, visto que não faz sentido estar-se a 

utilizar um regimento adaptado à Lei em vigor e elencou as 

alterações efetuadas. _____________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires, referiu que, no número dois, do artigo quarto, fez a 

alteração na data de antecedência da convocação das 

reuniões extraordinárias, reduzindo-se o prazo para dois 

dias. É da opinião que se trata de um prazo algo curto, 

pelo que propõe que se mantenham os cinco dias de acordo 

com a redação do regimento anterior. ______________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que a redação está de acordo com o disposto na 

lei, sendo que se está a falar de reuniões extraordinárias, 

algo que acontece com muito pouca frequência. _____________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que 

a lei refere que a convocação das reuniões extraordinárias, 

ao abrigo do disposto no número dois, do artigo 

quadragésimo primeiro, da Lei setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro, devem ser efetuadas com, pelo 

menos, dois dias de antecedência. No entanto, nada impede 

que fique estabelecido em regimento da Câmara Municipal. __  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que, se as reuniões foram marcadas com três ou 

quatro dias, continua a estar-se a respeitar o descrito na 

legislação.  ______________________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues alertou 

que, de acordo com o número dois, do artigo quinquagésimo 

terceiro, a ordem do dia é entregue a todos os membros do 

órgão com a antecedência mínima de dois dias úteis sobre a 

data do início da reunião. ________________________________  

 _______ Ora, a Lei é incidente sobre a data e não sobre a 

hora. Salvo, melhor entendimento, após leitura da Lei, 

entende que se fala de dois dias completos, não contando o 

dia da convocatória e da reunião. _________________________  
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 _______ Portanto, e assim sendo, considera que a ordem de 

trabalhos e respetiva documentação devem ser enviados até 

às vinte e quatro horas de quarta feira, caso a reunião se 

realize a uma segunda feira. ______________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

concorda que lhe parece ser o procedimento mais adequado, 

face ao que se refere a legislação. _______________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que 

essa análise foi suscitada numa sessão de uma Assembleia 

Municipal no mandato anterior. Acrescentou que, em termos 

práticos, se deveria seguir o estipulado. _________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. __  ______________________________________________  

 _______ 9 – Proposta Número vinte e nove/P/dois mil e 

treze. (Para deliberação) - Delegação de competências 

previstas no Artigo trigésimo quarto da Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____________  

 _______ Presente a proposta suprarreferida, datada de vinte 

e um do corrente mês de outubro, na qual a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara justifica a necessidade de 

delegação de competências da Câmara, previstas no Artigo 

trigésimo quarto da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro, na sua Presidente, referindo, 

nomeadamente: _____________________________________________  

 _______ “DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DA CÂMARA MUNICIPAL NA 

SUA PRESIDENTE, NO ÂMBITO DA LEI NÚMERO SETENTA E 

CINCO/DOIS MIL E TREZE, DE DOZE DE SETEMBRO. ______________  

 _______ I – DA JUSTIFICAÇÃO  ______________________________  

 _______ - Considerando que existe a possibilidade jurídico-

legal do Órgão Executivo do Município – Câmara Municipal – 

poder delegar na sua Presidente várias competências que, 

pela sua natureza, são indispensáveis ao normal 

funcionamento dos serviços administrativos, de acordo com o 
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disposto no artigo trigésimo quarto, da Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____________  

 _______ - Considerando que as aludidas competências podem 

ser subdelegadas em quaisquer dos Vereadores, por decisão e 

escolha da Presidente da Câmara, de acordo com o disposto 

no número um, do mencionado artigo; _______________________  

 _______ - Considerando que, nessas competências se integram 

um conjunto de matérias suscetíveis de delegação da Câmara 

na respetiva Presidente, designadamente todas aquelas que 

se relacionam com a organização e funcionamento dos 

serviços municipais e/ou de gestão corrente da Autarquia, 

bem como matérias relativas ao apoio a atividades de 

interesse municipal;  _____________________________________  

 _______ - Considerando, ainda, que assumem particular 

acuidade e importância, pela sua estrita conexão com as 

legítimas expectativas dos munícipes beneficiadores da 

atividade desenvolvida pelo Município, as matérias 

atinentes, designadamente, ao planeamento e desenvolvimento 

urbanístico e ao licenciamento de obras de edificação;  ___  

 _______ - Considerando que a figura de delegação de 

poderes, constituindo um fenómeno de desconcentração 

administrativa, irá permitir uma maior eficácia e 

eficiência no tratamento de processos administrativos, 

garantindo-se, por esta via, uma maior celeridade na 

obtenção da competente decisão administrativa;  ___________  

 _______ - Considerando que, por isso, urge conferir 

segurança e certeza jurídica aos atos e diligências 

praticados pela Presidente da Câmara, tornando-se, para o 

efeito, necessária a prática do ato de delegação de 

competências, com vista ao normal funcionamento dos 

serviços administrativos do Município, à luz da lei 

habilitante corporizada pela Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ II – DA PROPOSTA DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS  ____  
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 _______ Assim, de acordo com as razões anteriormente 

aduzidas, propõe-se à Câmara Municipal, ao abrigo das 

disposições combinadas previstas sobre a matéria, 

respetivamente, no artigo trigésimo quarto, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, e no 

artigo trigésimo quinto e artigo trigésimo sétimo do Código 

do Procedimento Administrativo, a delegação na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, com faculdade 

de subdelegação no respetivo Vereador e com aplicação 

imediata, das seguintes competências consideradas no artigo 

trigésimo terceiro: _______________________________________  

 _______ - Executar as opções do plano e orçamento, assim 

como aprovar as suas alterações;- conforme alínea d), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número 

setenta quinto/dois mil e treze, de doze de setembro;  ____  

 _______ - Aprovar os projetos, programas de concurso, 

cadernos de encargos e a adjudicação de empreitadas e 

aquisição de bens e serviços, cuja autorização de despesa 

lhe caiba; - conforme alínea f), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro;  ____________________________  

 _______ - Adquirir, alienar ou onerar bens imóveis de valor 

até mil vezes a RMMG;- conforme alínea g), do número um, do 

artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Alienar em hasta pública, independentemente de 

autorização da Assembleia Municipal, bens imóveis de valor 

superior ao referido na alínea anterior, desde que a 

alienação decorra da execução das opções do plano e a 

respetiva deliberação tenha sido aprovada por maioria de 

dois terços dos membros da Assembleia Municipal em 

efetividade de funções; - conforme alínea h), do número um, 

do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  
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 _______ - Discutir e preparar com os departamentos 

governamentais e com as juntas de freguesia contratos de 

delegação de competências e acordos de execução, nos termos 

previstos na presente lei; - conforme alínea l), do número 

um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ – Assegurar a integração da perspetiva de género em 

todos os domínios de ação do município, designadamente 

através da adoção de planos municipais para a igualdade;- 

conforme alínea q), do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro;  _____________________________________  

 _______ - Colaborar no apoio a programas e projetos de 

interesse municipal, em parceria com entidades da 

administração central; conforme alínea r), do número um,  

do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Assegurar, incluindo a possibilidade de 

constituição de parcerias, o levantamento, classificação, 

administração, manutenção, recuperação e divulgação do 

património natural, cultural, paisagístico e urbanístico do 

município, incluindo a construção de monumentos de 

interesse municipal; conforme alínea t), do número um, do 

artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Participar na prestação de serviços e prestar 

apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria 

com as entidades competentes da administração central e com 

instituições particulares de solidariedade social, nas 

condições constantes de regulamento municipal; conforme 

alínea v), do número um, do artigo trigésimo terceiro, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro;  _  ______________________________________________  



   Pg. 

Reunião de 24.10.2013 

30 

 _______ - Ordenar, precedendo vistoria, a demolição total 

ou parcial ou a beneficiação de construções que ameacem 

ruína ou constituam perigo para a saúde ou segurança das 

pessoas conforme alínea w), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro da Lei número setenta cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro;  ______________________________  

 _______ - Emitir licenças, registos e fixação de 

contingentes relativamente a veículos, nos casos legalmente 

previstos conforme alínea x), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro;  ____________________________  

 _______ - Exercer o controlo prévio, designadamente nos 

domínios da construção, reconstrução, conservação ou 

demolição de edifícios, assim como relativamente aos 

estabelecimentos insalubres, incómodos, perigosos ou 

tóxicos; conforme alínea y), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro;  ____________________________  

 _______ - Executar as obras, por administração direta ou 

empreitada; conforme alínea bb), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro;  ____________________________  

 _______ - Alienar bens móveis; conforme alínea cc), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  ___  

 _______ - Proceder à aquisição e locação de bens e 

serviços; conforme alínea dd), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro;  ____________________________  

 _______ - Criar, construir e gerir instalações, 

equipamentos, serviços, redes de circulação, de 

transportes, de energia, de distribuição de bens e recursos 

físicos integrados no património do município ou colocados, 

por lei, sob administração municipal; conforme alínea ee), 
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do número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  ___  

 _______ - Promover e apoiar o desenvolvimento de atividades 

e a realização de eventos relacionados com a atividade 

económica de interesse municipal; conforme alínea ff), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  ___  

 _______ - Assegurar, organizar e gerir os transportes 

escolares; conforme alínea gg), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro;  ____________________________  

 _______ - Proceder à captura, alojamento e abate de 

canídeos e gatídeos; conforme alínea ii), do número um, do 

artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Deliberar sobre a deambulação e extinção de 

animais considerados nocivos; conforme alínea jj), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  ___  

 _______ - Declarar prescritos a favor do município, após 

publicação de avisos, os jazigos, mausoléus ou outras 

obras, assim como sepulturas perpétuas instaladas nos 

cemitérios propriedade municipal, quando não sejam 

conhecidos os seus proprietários ou relativamente aos quais 

se mostre que, após notificação judicial, se mantém 

desinteresse na sua conservação e manutenção, de forma 

inequívoca e duradoura; conforme alínea kk), do número um, 

do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Participar em órgãos de gestão de entidades da 

administração central; conforme alínea ll), do número um,  

do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  
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 _______ – Designar os representantes do município nos 

conselhos locais; conforme alínea mm), do número um, do 

artigo trigésimo terceiro da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Participar em órgãos consultivos de entidades da 

administração central; conforme alínea nn), do número um, 

do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Nomear e exonerar o conselho de administração dos 

serviços municipalizados; conforme alínea pp), do número 

um,  do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Administrar o domínio público municipal; conforme 

alínea qq), do número um,  do artigo trigésimo terceiro, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro;  ________________________________________________  

 _______ - Deliberar sobre o estacionamento de veículos nas 

vias públicas e demais lugares públicos; conforme alínea 

rr), do número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro;  ________________________________________________  

 _______ - Estabelecer a denominação das ruas e praças das 

localidades e das povoações, após parecer da correspondente 

junta de freguesia; conforme alínea ss), do número um,  do 

artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Estabelecer as regras de numeração dos edifícios; 

conforme alínea tt), do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro;  _____________________________________  

 _______ - Deliberar sobre a administração dos recursos 

hídricos que integram o domínio público do município; 

conforme alínea uu), do número um, do artigo trigésimo 
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terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro;  _____________________________________  

 _______ - Enviar ao Tribunal de Contas as contas do 

município; conforme alínea ww), do número um,  do artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro;  ____________________________  

 _______ - Deliberar, no prazo máximo de trinta dias, sobre 

os recursos hierárquicos impróprios das deliberações do 

conselho de administração dos serviços municipalizados; 

conforme alínea xx), do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro;  _____________________________________  

 _______ - Dar cumprimento ao Estatuto do Direito de 

Oposição; conforme alínea yy), do número um,  do artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro;  ____________________________  

 _______ - Promover a publicação de documentos e registos, 

anais ou de qualquer outra natureza, que salvaguardem e 

perpetuem a história do município; conforme alínea zz), do 

número um,  do artigo trigésimo terceiro, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  ___  

 _______ - Assegurar o apoio adequado ao exercício de 

competências por parte do Estado; conforme alínea bbb), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  ___  

 _______ - Executar e velar pelo cumprimento das 

deliberações da assembleia municipal; conforme alínea b), 

do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Proceder à marcação e justificação das faltas dos 

seus membros conforme alínea c), do artigo trigésimo nono, 

da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro. _________________________________________________  

 _______ III – DA DIVULGAÇÃO  ______________________________  
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 _______ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação 

do Executivo Municipal, dever-se-á proceder à divulgação 

pública da mesma, através da afixação de editais, nos 

lugares de estilo. ________________________________________  

 _______ Dever-se-á, também, dar conhecimento da mesma a 

todos os serviços municipais, por meio de circular 

informativa, de acordo com o disposto no número dois, do 

artigo trigésimo sétimo, do Código do Procedimento 

Administrativo.” __________________________________________  

 _______ A aludida proposta fica arquivada no maço de 

documentos pertencentes a esta ata. _______________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

fundamentou a proposta, referindo que a Câmara possuiu um 

conjunto de competências que pode delegar na sua 

presidente. _______________________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues solicitou 

o uso da palavra. Disse que irá votar, genericamente, a 

favor da proposta de delegação de competências, 

nomeadamente àquelas que obviam a celeridade da gestão. A 

lei prevê que, pela celeridade que se impõe a certos 

processos, estes possam ser decididos pelo Presidente de 

Câmara para ratificação e conhecimento. Relativamente às 

restantes irá votar contra, as quais passa a enumerar: 

alíneas pp) e xx), por não se aplicarem ao caso da Câmara 

Municipal, dado não se possuir serviços municipalizados as 

alíneas f), g), r), f), cc), ee), ff), mm), ss), do artigo 

trigésimo terceiro da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________  

 _______ Ainda relativamente à alínea ss), ainda que 

anteriormente esta competência fosse subdelegada nas juntas 

de freguesia, a decisão final cabia sempre à Câmara 

Municipal. ________________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

colocou o assunto a votação. ______________________________  
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 _______ Deliberação, tomada por maioria: - Delegar na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, com aplicação 

imediata e com a faculdade de subdelegação em qualquer dos 

Senhores Vereadores, por decisão e escolha da 

Excelentíssima Senhora Presidente, tudo nos termos do 

artigo trigésimo quarto, da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro e, ainda, nos termos dos 

artigos contidos na Secção Quarta do Código do Procedimento 

Administrativo, as suas competências previstas no artigo 

trigésimo terceiro, da supra referida Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, e que a seguir 

se discriminam: ___________________________________________  

 _______ - Executar as opções do plano e orçamento, assim 

como aprovar as suas alterações;- conforme alínea d), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número 

setenta quinto/dois mil e treze, de doze de setembro;  ____  

 _______ - Aprovar os projetos, programas de concurso, 

cadernos de encargos e a adjudicação de empreitadas e 

aquisição de bens e serviços, cuja autorização de despesa 

lhe caiba; - conforme alínea f), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro;  ____________________________  

 _______ - Adquirir, alienar ou onerar bens imóveis de valor 

até mil vezes a RMMG;- conforme alínea g), do número um, do 

artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Alienar em hasta pública, independentemente de 

autorização da Assembleia Municipal, bens imóveis de valor 

superior ao referido na alínea anterior, desde que a 

alienação decorra da execução das opções do plano e a 

respetiva deliberação tenha sido aprovada por maioria de 

dois terços dos membros da Assembleia Municipal em 

efetividade de funções; - conforme alínea h), do número um, 
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do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Discutir e preparar com os departamentos 

governamentais e com as juntas de freguesia contratos de 

delegação de competências e acordos de execução, nos termos 

previstos na presente lei; - conforme alínea l), do número 

um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ – Assegurar a integração da perspetiva de género em 

todos os domínios de ação do município, designadamente 

através da adoção de planos municipais para a igualdade;- 

conforme alínea q), do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro;  _____________________________________  

 _______ - Colaborar no apoio a programas e projetos de 

interesse municipal, em parceria com entidades da 

administração central; conforme alínea r), do número um,  

do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Assegurar, incluindo a possibilidade de 

constituição de parcerias, o levantamento, classificação, 

administração, manutenção, recuperação e divulgação do 

património natural, cultural, paisagístico e urbanístico do 

município, incluindo a construção de monumentos de 

interesse municipal; conforme alínea t), do número um, do 

artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Participar na prestação de serviços e prestar 

apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria 

com as entidades competentes da administração central e com 

instituições particulares de solidariedade social, nas 

condições constantes de regulamento municipal; conforme 

alínea v), do número um, do artigo trigésimo terceiro, da 
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Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro;  _  ______________________________________________  

 _______ - Ordenar, precedendo vistoria, a demolição total 

ou parcial ou a beneficiação de construções que ameacem 

ruína ou constituam perigo para a saúde ou segurança das 

pessoas conforme alínea w), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro da Lei número setenta cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro;  ______________________________  

 _______ - Emitir licenças, registos e fixação de 

contingentes relativamente a veículos, nos casos legalmente 

previstos conforme alínea x), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro;  ____________________________  

 _______ - Exercer o controlo prévio, designadamente nos 

domínios da construção, reconstrução, conservação ou 

demolição de edifícios, assim como relativamente aos 

estabelecimentos insalubres, incómodos, perigosos ou 

tóxicos; conforme alínea y), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro;  ____________________________  

 _______ - Executar as obras, por administração direta ou 

empreitada; conforme alínea bb), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro;  ____________________________  

 _______ - Alienar bens móveis; conforme alínea cc), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  ___  

 _______ - Proceder à aquisição e locação de bens e 

serviços; conforme alínea dd), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro;  ____________________________  

 _______ - Criar, construir e gerir instalações, 

equipamentos, serviços, redes de circulação, de 

transportes, de energia, de distribuição de bens e recursos 
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físicos integrados no património do município ou colocados, 

por lei, sob administração municipal; conforme alínea ee), 

do número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  ___  

 _______ - Promover e apoiar o desenvolvimento de atividades 

e a realização de eventos relacionados com a atividade 

económica de interesse municipal; conforme alínea ff), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  ___  

 _______ - Assegurar, organizar e gerir os transportes 

escolares; conforme alínea gg), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro;  ____________________________  

 _______ - Proceder à captura, alojamento e abate de 

canídeos e gatídeos; conforme alínea ii), do número um, do 

artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Deliberar sobre a deambulação e extinção de 

animais considerados nocivos; conforme alínea jj), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  ___  

 _______ - Declarar prescritos a favor do município, após 

publicação de avisos, os jazigos, mausoléus ou outras 

obras, assim como sepulturas perpétuas instaladas nos 

cemitérios propriedade municipal, quando não sejam 

conhecidos os seus proprietários ou relativamente aos quais 

se mostre que, após notificação judicial, se mantém 

desinteresse na sua conservação e manutenção, de forma 

inequívoca e duradoura; conforme alínea kk), do número um, 

do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Participar em órgãos de gestão de entidades da 

administração central; conforme alínea ll), do número um,  
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do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ – Designar os representantes do município nos 

conselhos locais; conforme alínea mm), do número um, do 

artigo trigésimo terceiro da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Participar em órgãos consultivos de entidades da 

administração central; conforme alínea nn), do número um, 

do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Nomear e exonerar o conselho de administração dos 

serviços municipalizados; conforme alínea pp), do número 

um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Administrar o domínio público municipal; conforme 

alínea qq), do número um,  do artigo trigésimo terceiro, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro;  ________________________________________________  

 _______ - Deliberar sobre o estacionamento de veículos nas 

vias públicas e demais lugares públicos; conforme alínea 

rr), do número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro;  ________________________________________________  

 _______ - Estabelecer a denominação das ruas e praças das 

localidades e das povoações, após parecer da correspondente 

junta de freguesia; conforme alínea ss), do número um,  do 

artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Estabelecer as regras de numeração dos edifícios; 

conforme alínea tt), do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro;  _____________________________________  

 _______ - Deliberar sobre a administração dos recursos 

hídricos que integram o domínio público do município; 
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conforme alínea uu), do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro;  _____________________________________  

 _______ - Enviar ao Tribunal de Contas as contas do 

município; conforme alínea ww), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro;  ____________________________  

 _______ - Deliberar, no prazo máximo de trinta dias, sobre 

os recursos hierárquicos impróprios das deliberações do 

conselho de administração dos serviços municipalizados; 

conforme alínea xx), do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro;  _____________________________________  

 _______ - Dar cumprimento ao Estatuto do Direito de 

Oposição; conforme alínea yy), do número um,  do artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro;  ____________________________  

 _______ - Promover a publicação de documentos e registos, 

anais ou de qualquer outra natureza, que salvaguardem e 

perpetuem a história do município; conforme alínea zz), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  ___  

 _______ - Assegurar o apoio adequado ao exercício de 

competências por parte do Estado; conforme alínea bbb), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  ___  

 _______ - Executar e velar pelo cumprimento das 

deliberações da assembleia municipal; conforme alínea b), 

do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Proceder à marcação e justificação das faltas dos 

seus membros conforme alínea c), do artigo trigésimo nono, 

da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro. _________________________________________________  
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 _______ Votaram favoravelmente, o Vereador, Senhor Luís 

Miguel Martins Pires, Vereador, Senhor Alexandre Hilário 

Afonso Gameiro Pires, Vereadora, Maria João Martins Antunes 

Gomez, o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém e a Excelentíssima Senhora Presidente. ___________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues votou 

contra a delegação das seguintes competências da câmara na 

Senhora Presidente, de acordo com o artigo trigésimo 

terceiro e trigésimo quarto, da lei setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, a saber: ________________  

 _______ - Aprovar os projetos, programas de concurso, 

cadernos de encargos e a adjudicação de empreitadas e 

aquisição de bens e serviços, cuja autorização de despesa 

lhe caiba; - conforme alínea f), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro;  ____________________________  

 _______ - Adquirir, alienar ou onerar bens imóveis de valor 

até mil vezes a RMMG;- conforme alínea g), do número um, do 

artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Colaborar no apoio a programas e projetos de 

interesse municipal, em parceria com entidades da 

administração central; conforme alínea r), do número um,  

do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Assegurar, incluindo a possibilidade de 

constituição de parcerias, o levantamento, classificação, 

administração, manutenção, recuperação e divulgação do 

património natural, cultural, paisagístico e urbanístico do 

município, incluindo a construção de monumentos de 

interesse municipal; conforme alínea t), do número um, do 

artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  
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 _______ - Alienar bens móveis; conforme alínea cc), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  ___  

 _______ - Criar, construir e gerir instalações, 

equipamentos, serviços, redes de circulação, de 

transportes, de energia, de distribuição de bens e recursos 

físicos integrados no património do município ou colocados, 

por lei, sob administração municipal; conforme alínea ee), 

do número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  ___  

 _______ - Promover e apoiar o desenvolvimento de atividades 

e a realização de eventos relacionados com a atividade 

económica de interesse municipal; conforme alínea ff), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  ___  

 _______ – Designar os representantes do município nos 

conselhos locais; conforme alínea mm), do número um, do 

artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ - Estabelecer a denominação das ruas e praças das 

localidades e das povoações, após parecer da correspondente 

junta de freguesia; conforme alínea ss), do número um, do 

artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro;  _____________  

 _______ No que respeita às alienas pp) e xx) ambas do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

considera que não devem integrar a proposta por o município 

não possuir serviços municipalizados, logo não é aplicável 

ao município, não carecendo de deliberação. _______________  

 _______ 10 – Proposta Número trinta/P/dois mil e treze. 

(Para deliberação) - Delegação de competências para 

abertura de contas bancárias, nos termos, e para os 

efeitos, previstos no ponto dois ponto nove ponto dez ponto 
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um ponto dois, das Considerações Técnicas do POCAL – Plano 

Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais.(Tendo em 

conta as disposições conjugadas previstas no número um, do 

artigo trigésimo quarto, da Lei número setenta e cinco 

(dois mil e treze, de doze de setembro, e nos artigos 

trigésimo quinto e trigésimo sétimo, do Código do 

Procedimento Administrativo).  ____________________________  

 _______ Presente a proposta suprarreferida, datada de vinte 

e um do corrente mês de outubro, a qual é do seguinte teor: 

 _______ “DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DA CÂMARA MUNICIPAL NA 

RESPETIVA PRESIDENTE – ABERTURA DE CONTAS BANCÁRIAS  ______  

 _______ I – Da Justificação  ______________________________  

 _______ 1. Considerando que o Decreto-Lei número cinquenta 

e quatro-A/noventa e nove, de vinte e dois de Fevereiro, 

aprova o POCAL - Plano Oficial de Contas das Autarquias 

Locais, o qual consubstancia a reforma da administração 

financeira e das contas públicas no sector da Administração 

Autárquica;  ______________________________________________  

 _______ 2. Considerando que o aludido diploma legal define 

o regime de contabilidade autárquica a que estão sujeitos 

os Municípios;  ___________________________________________  

 _______ 3. Considerando que, de acordo com o disposto no 

ponto dois ponto nove ponto dez ponto um ponto dois, das 

considerações técnicas do POCAL – Plano Oficial de 

Contabilidade das Autarquias Locais, a abertura de contas 

bancárias é sujeita a prévia deliberação do órgão 

executivo;  _______________________________________________  

 _______ 4. Considerando que tal competência está legalmente 

atribuída à Câmara Municipal;  ____________________________  

 _______ 5. Considerando, ainda, que as competências 

conferidas por lei podem ser delegadas na Presidente da 

Câmara, de acordo com o disposto no número um, do artigo 

trigésimo quarto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de Setembro;  ______________________________  
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 _______ 6. Considerando que, por isso, urge conferir 

segurança e certeza jurídicas aos atos e diligências 

praticadas pela Presidente da Câmara, tornando-se, para o 

efeito, necessária a prática do ato de delegação de 

competências em matéria de abertura de contas bancárias, 

com vista a tornar menos burocrático tal procedimento;  ___  

 _______ II – Da Proposta de Delegação de Competências  ____  

 _______ Assim, de acordo com as razões de facto e de 

direito anteriormente alegadas, propõe-se à Câmara 

Municipal, ao abrigo das disposições combinadas previstas 

no número um do artigo trigésimo quarto, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, e 

nos artigos trigésimo quinto e trigésimo sétimo do Código 

do Procedimento Administrativo, a delegação, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, da seguinte 

competência, com aplicação imediata, e com faculdade de 

subdelegação nos Senhores Vereadores:  ____________________  

 _______ - A abertura de contas bancárias, nos termos, e 

para os efeitos, previstos no ponto dois ponto nove ponto 

dez ponto um ponto dois das Considerações Técnicas do POCAL 

– Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais.  __  

 _______ III – Da Divulgação  ______________________________  

 _______ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação 

do executivo municipal, dever-se-á proceder à divulgação 

pública da mesma, através da afixação em editais, nos 

lugares de estilo, Boletim Municipal e Internet, devendo, 

também, dar-se conhecimento da mesma a todos os serviços 

municipais, por meio de circular informativa, nos termos do 

número dois, do artigo trigésimo sétimo do Código do 

Procedimento Administrativo.” _____________________________  

 _______ A proposta deixa-se arquivada no maço de documentos 

da presente ata. __________________________________________  

 _______ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada 

delegação de competências na Excelentíssima Senhora 
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Presidente da Câmara, com faculdade de subdelegação nos 

senhores vereadores, e com aplicação imediata, ao abrigo 

das disposições combinadas previstas no número um, do 

artigo trigésimo quarto, da Lei setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro, e nos artigos trigésimo quinto 

e trigésimo sétimo do CPA – Código do Procedimento 

Administrativo, para proceder à abertura de contas 

bancárias, nos termos e para os efeitos previstos no ponto 

dois ponto nove ponto dez ponto um ponto dois, das 

Considerações Técnicas do POCAL. Proceda-se à divulgação, 

conforme o proposto. ______________________________________  

 _______ 11 - Despacho Número noventa e seis/P/dois mil e 

treze. (Para ratificação) - Movimentação de contas 

bancárias do Município. ___________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu 

conhecimento de que, no dia vinte e um do corrente mês de 

outubro, exarou um despacho, que é do seguinte teor: ______  

 _______ “MOVIMENTAÇÃO DE CONTAS BANCÁRIAS DO MUNICÍPIO ____  

 _______ Considerando que o Decreto-Lei número cinquenta e 

quatro-A/noventa e nove, de vinte e dois de fevereiro, aprova 

o POCAL - Plano Oficial de Contas das Autarquias Locais, o 

qual consubstancia a reforma da administração financeira e 

das contas públicas no setor da Administração Autárquica; ____  

 _______ Considerando que o aludido diploma legal define o 

regime de contabilidade autárquica a que estão sujeitos os 

Municípios; _______________________________________________  

 _______ Considerando que, de acordo com o disposto no ponto 

dois ponto nove ponto dez ponto um ponto dois, das 

considerações técnicas do POCAL – Plano Oficial de 

Contabilidade das Autarquias Locais, a abertura de contas 

bancárias é sujeita a prévia deliberação do órgão 

executivo, devendo a mesmas ser tituladas pela Autarquia e 

movimentadas simultaneamente pelo Tesoureiro e pela 
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Presidente do Órgão Executivo ou por outro membro deste 

Órgão em quem ela delegue; ________________________________  

 _______ 4.Considerando que é incomportável para o bom 

funcionamento dos serviços aguardar pela primeira reunião de 

Câmara para comunicar às Instituições Bancárias que tem 

poderes para movimentar as contas da Câmara Municipal, face à 

mudança dos titulares deste Órgão Executivo, na sequência 

das Eleições Autárquicas ocorridas no dia vinte e nove de 

setembro de dois mil e treze. _______________________________  

 _______ Face às disposições de facto e de direito, supra 

invocadas, determino que se informem as Instituições 

Bancárias respetivas (Caixa Geral de Depósitos, Millennium 

BCP, Banco Santander Totta, BES — Banco Espírito Santo e 

Caixa Económica Montepio Geral) de que, para movimentar as 

contas desta Câmara Municipal, são necessárias duas 

assinaturas, como a seguir se refere: ________________________  

 _______ A minha própria, na qualidade de Presidente da Câmara 

ou a da Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez, 

Vice-Presidente e outra de uma das funcionárias infra 

referidas: ________________________________________________  

 _______ - Vânia Rita Calado Mau – Assistente Técnica ______  

 _______ - Maria José Ferreira Rodrigues – Assistente 

Técnica  __________________________________________________  

 _______ Deverá este assunto ser presente à próxima reunião 

do Executivo. _____________________________________________  

 _______ Mais, determino que seja feita a divulgação pública 

do mesmo, através da afixação em editais, nos lugares de 

estilo, Boletim Municipal e Internet, devendo, também, dar-

se conhecimento da mesma a todos os serviços municipais, 

por meio de circular informativa, nos termos do nº. 2, do 

artigo trigésimo sétimo do Código do Procedimento 

Administrativo.” __________________________________________  

 _______ A justificação respetiva consta do próprio despacho 

e, bem assim, da presente proposta, a qual se deixa aqui 
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por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos 

respeitantes à presente ata. ______________________________  

 _______ O despacho deixa-se aqui por reproduzido e fica 

arquivado no maço de documentos respeitantes à presente 

ata. ___  ___  ______________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Ratificado o 

citado despacho. __________________________________________  

 _______ 12 – Proposta Número trinta e um/P/dois mil e 

treze. (Para deliberação) Delegação de competências 

previstas no Decreto-Lei número duzentos e cinquenta e 

um/Noventa e oito, de onze de agosto, republicado em anexo 

ao Decreto-Lei número quarenta e um/dois mil e três, de 

onze de março, que transfere para os municípios 

competências em matéria de acesso e organização do mercado 

de atividade de transportes em táxi. ______________________  

 _______ Presente a proposta suprarreferida, datada de vinte 

e um do corrente mês de outubro, na qual a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara justifica a necessidade de 

delegação de competências da Câmara, neste âmbito, na sua 

Presidente, referindo, nomeadamente: ______________________  

 _______ “DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS PREVISTAS NO DECRETO-LEI 

NÚMERO DUZENTOS E CINQUENTA E UM/NOVENTA E OITO, DE ONZE DE 

AGOSTO, REPUBLICADO EM ANEXO AO DECRETO-LEI NÚMERO QUARENTA 

E UM/DOIS MIL E TRÊS, DE ONZE DE MARÇO, QUE TRANSFERE PARA 

OS MUNICÍPIOS COMPETÊNCIAS EM MATÉRIA DE ACESSO E 

ORGANIZAÇÃO DO MERCADO DE ATIVIDADE DE TRANSPORTES EM TÁXI. 

 _______ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL  ________  

 _______ Considerando que: _________________________________  

 _______ 1 - de acordo com o disposto no artigo trigésimo 

quarto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, existe a possibilidade jurídico-legal do 

Órgão Executivo do Município – Câmara Municipal – poder 

delegar na sua Presidente várias competências que, pela sua 
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natureza, são indispensáveis ao normal funcionamento dos 

serviços municipais;  _____________________________________  

 _______ 2 - nos termos do disposto no Decreto-Lei número 

duzentos e cinquenta e um/noventa e oito, de onze de 

agosto, republicado em anexo ao Decreto-Lei número quarenta 

e um/dois mil e três, de onze de março, é a competência da 

Câmara, relativamente aos veículos afetos aos transportes 

em táxi, o seguinte: ______________________________________  

 _______ - Atribuição das respetivas licenças (artigo décimo 

segundo); __  ______________________________________________  

 _______ - Fixação dos contingentes relativamente aos 

números de táxis (artigo décimo terceiro); ________________  

 _______ - Abertura de concurso público para atribuição das 

licenças (artigo décimo quarto); __________________________  

 _______ - Fixação do regime de estacionamento (artigo 

décimo sexto), encontra-se já fixado no regulamento; ______  

 _______ - Reconhecimento de abandono do exercício da 

atividade (artigo décimo oitavo); _________________________  

 _______ - Licenciamento de táxis para o transporte de 

pessoas com mobilidade reduzida (artigo vigésimo segundo);  

 _______ - Instauração e processamento das contraordenações 

previstas no número dois do artigo trigésimo e comunicações 

de infrações à Direção Geral de Transportes Terrestres 

(artigo vigésimo sétimo); _________________________________  

 _______ - Comunicações à Direção Geral dos Transportes 

Terrestres (artigo trigésimo sexto-A). ____________________  

 _______ 3 - para um bom funcionamento dos serviços, se 

torna necessário proceder à delegação de algumas daquelas 

competências, especialmente as previstas no artigo décimo 

segundo, artigo vigésimo sétimo e artigo trigésimo-A-B da 

Legislação supra referida. ________________________________  

 _______ 4 - a delegação de competências supra referida tem 

apoio legal no disposto no artigo trigésimo quarto, da Lei 
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número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro. __  ______________________________________________  

 _______ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO _______________  

 _______ Assim, de acordo com as razões de facto e de 

direito suprarreferidas, proponho à Câmara Municipal que 

delegue na sua Presidente, com aplicação imediata e com 

faculdade de subdelegação, as competências cometidas à 

Câmara Municipal, previstas nos artigos décimo segundo, 

vigésimo sétimo e vigésimo sexto-A, do Decreto-Lei numero 

duzentos e cinquenta e um/noventa e oito, de onze de 

agosto, republicado em anexo ao Decreto-Lei número quarenta 

e um/dois mil e treze, de onze de março, nomeadamente a 

atribuição e emissão das respetivas licenças, instauração e 

processamento das contraordenações previstas no número dois 

do artigo trigésimo, e as comunicações à Direção Geral de 

Transportes Terrestres referentes à aprovação e alterações 

dos regulamentos de execução da legislação referida e, bem 

assim, os respetivos contingentes. ________________________  

 _______ Mais, proponho que a presente delegação de 

competências produza efeitos imediatos e que possa ser 

subdelegada nos Senhores Vereadores. ______________________  

 _______ III – Da Divulgação  ______________________________  

 _______ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação 

do executivo municipal, dever-se-á proceder à divulgação 

pública da mesma, através da afixação de editais, nos 

lugares de estilo, Boletim Municipal e Internet, devendo 

dar-se, também, conhecimento da mesma a todos os serviços 

municipais, por meio de circular informativa, de acordo com 

o disposto no número dois, do artigo trigésimo sétimo, do 

Código do Procedimento Administrativo.” ___________________  

 _______ A aludida proposta deixa-se aqui por reproduzida e 

fica arquivada no maço de documentos pertencentes a esta 

ata. ___  ___  ______________________________________________  
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 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Delegar na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, com apoio 

legal no disposto no artigo trigésimo terceiro da Lei 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, e, 

bem assim, na Secção Quatro, do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número 

quatrocentos e quarenta e dois/noventa e um, de quinze de 

novembro, republicado em anexo ao Decreto-Lei número 

seis/noventa e seis, de trinta e um de janeiro, com 

aplicação imediata, e com faculdade de subdelegação nos 

Senhores Vereadores, por escolha da Excelentíssima Senhora 

Presidente, as seguintes competências, em matéria de acesso 

e organização do Mercado de atividade de transportes em 

táxi: __  ___  ______________________________________________  

 _______ - Atribuição das respetivas licenças (artigo décimo 

segundo);  _  ______________________________________________  

 _______ - Fixação dos contingentes relativamente aos 

números de táxis (artigo décimo terceiro; _________________  

 _______ - Abertura de concurso público para atribuição das 

licenças (artigo décimo quarto); __________________________  

 _______ - Fixação do regime de estacionamento (artigo 

décimo sexto), encontra-se já fixado no regulamento; ______  

 _______ - Reconhecimento de abandono do exercício da 

atividade (artigo décimo oitavo); _________________________  

 _______ - Licenciamento de táxis para o transporte de 

pessoas com mobilidade reduzida (artigo vigésimo segundo);  

 _______ - Instauração e processamento das contraordenações 

previstas no número dois, do artigo trigésimo e 

comunicações de infrações à Direção Geral de Transportes 

Terrestres (artigo vigésimo sétimo); ______________________  

 _______ - Comunicações à Direção Geral dos Transportes 

Terrestres (artigo trigésimo sexto-A). ____________________  

 _______ Proceda-se à divulgação, conforme proposto. _______  
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 _______ A proposta deixa-se arquivada no maço de documentos 

da presente ata. __________________________________________  

 _______ 13 – Proposta Número trinta e dois/P/dois mil e 

treze (Para deliberação) - Delegação de competências 

previstas no Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, que 

estabelece o regime jurídico da urbanização e da 

edificação, republicado em anexo à Lei número sessenta/dois 

mil e sete, de quatro de setembro. ________________________  

 _______ Presente a proposta suprarreferida, datada de dois 

do corrente mês de Novembro, no qual a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara apresenta a seguinte 

justificação e enquadramento legal: _______________________  

 _______ DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DA CÂMARA MUNICIPAL NA 

RESPECTIVO PRESIDENTE NO ÂMBITO DO REGIME JURÍDICO DA 

URBANIZAÇÃO E DA EDIFICAÇÃO – DECRETO-LEI NÚMERO QUINHENTOS 

E CINQUENTA E CINCO/NOVENTA E NOVE, DE DEZASSEIS DE 

DEZEMBRO E ULTERIORES ALTERAÇÕES. _________________________  

 _______ I – DA JUSTIFICAÇÃO  ______________________________  

 _______ - Considerando que o Decreto-Lei número quinhentos 

e cinquenta e cinco/dois mil e nove, de dezasseis de 

dezembro, na sua atual redação, no Decreto-Lei número vinte 

e seis/dois mil e dez, de trinta de março, consagra o 

Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação;  __________  

 _______ - Considerando que, por força do regime estatuído 

no aludido diploma legal, a competência em matéria de 

concessão de licenças administrativas, como forma de 

controlo prévio para a aprovação das operações urbanísticas 

previstas no seu artigo segundo, está legalmente atribuída 

à Câmara Municipal, com faculdade de delegação na 

Presidente da Câmara, e de subdelegação desta nos 

Vereadores, por força da aplicação do disposto no número 

um, do artigo quinto, do Decreto-Lei número quinhentos e 
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cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

e ulteriores alterações;  _________________________________  

 _______ - Considerando que a aprovação de informações 

prévias para qualquer uma das operações urbanísticas 

fixadas no artigo segundo do aludido diploma legal, as 

quais se encontram previstas na subsecção Dois, Capítulo 

Dois - Controlo Prévio -, compete à Câmara Municipal, 

podendo ser delegada na sua Presidente, com faculdade de 

subdelegação nos Vereadores, de acordo com o disposto no 

número três, do artigo quinto, do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis 

de dezembro, e ulteriores alterações;  ____________________  

 _______ - Considerando que os atos de delegação em vigor em 

matéria de gestão urbanística viram os seus efeitos 

extintos por caducidade, de acordo com o disposto na alínea 

b), do artigo quadragésimo, do Código do Procedimento 

Administrativo, impondo-se, nesta perspetiva, a prática de 

novos atos de delegação à luz da lei habilitante 

corporizada pelo Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta 

e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro e 

ulteriores alterações;  ___________________________________  

 _______ - Considerando que, por isso, urge conferir 

segurança e certeza jurídicas aos atos e diligências 

praticados pela Presidente da Câmara, tornando-se, para o 

efeito, necessária a prática do ato de delegação de 

competências em matéria de concessão de licenças 

administrativas para as operações urbanísticas de 

edificação e no domínio das aprovações de informações 

prévias no que concerne a qualquer uma das operações 

urbanísticas previstas no retro mencionado artigo segundo 

do referido diploma legal.  _______________________________  

 _______ II – DA PROPOSTA DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. ____  

 _______ Assim, de acordo com as razões anteriormente 

aduzidas, propõe-se à Câmara Municipal, ao abrigo das 
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disposições combinadas previstas sobre a matéria, 

respetivamente, no Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

e ulteriores alterações, e no artigo trigésimo quinto, e 

artigo trigésimo sétimo, do Código do Procedimento 

Administrativo, a delegação na Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, com faculdade de subdelegação nos 

Vereadores e com aplicação imediata das seguintes 

competências em matéria de gestão urbanística:  ___________  

 _______ a) Concessão de licenças administrativas como forma 

de controlo prévio para as operações urbanísticas de 

edificação relativas às obras de construção, obras de 

ampliação, obras de alteração, obras de demolição e 

trabalhos de remodelação dos terrenos, previstas, 

respetivamente, nas alíneas a), b), c), d), e), g) e l), do 

artigo segundo e por aplicação combinada com o disposto no 

número um, do artigo quinto, do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis 

de dezembro e ulteriores alterações;  _____________________  

 _______ b) Aprovar os pedidos de informação prévia para as 

operações urbanísticas de edificação relativas às obras de 

construção, obras de ampliação, obras de alteração, obras 

de demolição e trabalhos de remodelação de terrenos, 

previstas, respetivamente, nas alíneas a), b), c), d), e), 

g), e l), do artigo segundo, no cumprimento do disposto no 

número três, do artigo quinto do retro mencionado diploma 

legal;   __________________________________________________  

 _______ c) Os efeitos do presente ato de delegação deverão 

ser, também, extensivos, relativamente aos processos de 

licenciamento em curso, disciplinados, sob o ponto de vista 

jurídico, pelo quadro legal de referência à data em vigor e 

que agora se encontra revogado, tudo isto nos termos e para 

os efeitos do disposto no regime transitório previsto no 
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artigo quinto, do Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil 

e dez, de trinta de março.  _______________________________  

 _______ d) Delegar também, com faculdade de subdelegação 

nos vereadores e com aplicação imediata, a competência 

prevista no número dois, do artigo centésimo décimo sétimo, 

do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na sua 

atual redação no Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e 

dez, de trinta de março. __________________________________  

 _______ III – DA DIVULGAÇÃO  ______________________________  

 _______ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação 

do Executivo Municipal, dever-se-á proceder à divulgação 

pública da mesma, através da afixação de editais, nos 

lugares de estilo, Boletim Municipal e internet, devendo, 

também, dar-se conhecimento da mesma a todos os serviços 

municipais, por meio de circular informativa, de acordo com 

o disposto no número dois, do artigo trigésimo sétimo, do 

Código do Procedimento Administrativo.  ___________________  

 _______ Assim, de acordo com as razões anteriormente 

aduzidas, propõe à Câmara Municipal, ao abrigo das 

disposições combinadas previstas sobre a matéria, 

respetivamente, no Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de Dezembro, 

e ulteriores alterações, e no artigo trigésimo quinto e 

artigo trigésimo sétimo, do Código do Procedimento 

Administrativo, a delegação na Presidente da Câmara, com 

faculdade de subdelegação nos Vereadores e com aplicação 

imediata das competências em matéria de gestão urbanística. 

 _______ A aludida proposta deixa-se aqui por reproduzida e 

fica arquivada no maço de documentos respeitantes a esta 

ata. ___  __________________________________________________   

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Delegar na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, com faculdade 

de subdelegação nos Senhores Vereadores, e com aplicação 
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imediata, ao abrigo do disposto nos números um e três, do 

artigo quinto, do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta 

e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

republicado em anexo à Lei número sessenta/dois mil e sete, 

de quatro de setembro, as competências que são cometidas à 

Câmara no âmbito do Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação e que a seguir se especificam: _________________  

 _______ - Concessão de licenças administrativas como forma 

de controlo prévio para as operações urbanísticas referidas 

no número dois, do artigo quarto, do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis 

de dezembro, e ulteriores alterações cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, e 

ulteriores alterações;  ___________________________________  

 _______ - Aprovar os pedidos de informação prévia para as 

operações urbanísticas previstas na subsecção Dois, 

Capítulo Dois - Controlo Prévio - do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis 

de dezembro, e ulteriores alterações cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, e 

ulteriores alterações;  ___________________________________  

 _______ - Os efeitos do presente ato de delegação são, 

também, extensivos, relativamente aos processos de 

licenciamento em curso, disciplinados, sob o ponto de vista 

jurídico, pelo quadro legal de referência à data em vigor e 

que agora se encontra revogado, tudo isto nos termos e para 

os efeitos do disposto no regime transitório previsto no 

artigo sexto, da Lei número sessenta/dois mil e sete, de 

quatro de setembro.  ______________________________________  

 _______ - A competência prevista no número dois, do artigo 

centésimo décimo sétimo, do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

republicado em anexo à lei número sessenta/dois mil e sete, 

de quatro de setembro. ____________________________________  
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 _______ 14 – Proposta Número trinta e três/P/dois mil e 

treze (Para deliberação) - Delegação de competências da 

Câmara Municipal na respetiva Presidente, no âmbito da 

constituição de compropriedade ou ampliação do número de 

compartes de prédios rústicos. ____________________________  

 _______ Presente a proposta suprarreferida, datada de vinte 

e um do corrente mês de outubro, na qual a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara, apresenta a seguinte 

justificação e enquadramento legal: _______________________  

 _______ “DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DA CÂMARA MUNICIPAL NA 

RESPETIVA PRESIDENTE, NO ÂMBITO DA CONSTITUIÇÃO DE 

COMPROPRIEDADE OU AMPLIAÇÃO DO NÚMERO DE COMPARTES DE 

PRÉDIOS RÚSTICOS. _________________________________________  

 _______ I – DA JUSTIFICAÇÃO  ______________________________  

 _______ A Lei número noventa e um/noventa e cinco, de dois 

de setembro sobre as áreas urbanas de géneses ilegal, 

republicada em anexo à Lei número sessenta e quatro/dois 

mil e três, de vinte e três de agosto, prevê, no seu artigo 

quinquagésimo quarto, número um, que “A celebração de 

quaisquer atos ou negócios jurídicos, entre vivos, de que 

resulte, ou possa vir a resultar, a constituição de 

compropriedade ou a ampliação do número de compartes de 

prédios rústicos, carece de parecer favorável da Câmara 

Municipal do local da situação dos prédios”; ______________  

 _______ O número dois, do referido artigo quinquagésimo 

quarto, refere as condições em que o parecer da Câmara pode 

ser desfavorável; _________________________________________  

 _______ Caso o parecer solicitado não seja emitido no prazo 

de quarenta e cinco dias, considera-se haver deferimento 

tácito, o que se deve evitar; _____________________________  

 _______ São nulos os atos ou negócios jurídicos celebrados 

em violação do disposto no número um, do artigo 

quinquagésimo quarto, referido, tendo também a Câmara 
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Municipal legitimidade para promover a respetiva declaração 

judicial; _________________________________________________  

 _______ Têm dado entrada nesta Autarquia diversos pedidos 

neste âmbito, cujo procedimento urge tornar mais célere, 

pois, tais pareceres destinam-se a instruir processos de 

escrituras de partilhas, compra e venda e outras; _________  

 _______ O disposto no número um, do artigo trigésimo 

quarto, da Lei setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, ao abrigo da qual a competência referida no retro 

mencionado artigo quinquagésimo quarto, da Lei número 

noventa e um/noventa e cinco, de dois de setembro, com as 

posteriores alterações, pode ser delegada na Presidente da 

Câmara;  __________________________________________________  

 _______ Por isso, urge conferir segurança e certeza 

jurídicas aos atos e diligências praticados pela Presidente 

da Câmara, tornando-se, para o efeito, necessária a prática 

do ato de delegação de competências em matéria de 

pareceres, previsto no número um, do mencionado artigo 

quinquagésimo quarto. _____________________________________  

 _______ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO _______________  

 _______ Assim, de acordo com as razões de facto e de 

direito supra referidas, proponho que a Câmara delegue na 

sua Presidente, com faculdade de subdelegação e com 

aplicação imediata, as seguintes competências: ____________  

 _______ - Determinar a certificação sobre os pedidos de 

pareceres favoráveis para a celebração de quaisquer atos ou 

negócios jurídicos, entre vivos, de que resulte, ou possa 

vir a resultar, a constituição de compropriedade ou a 

ampliação do número de compartes de prédios rústicos; _____  

 _______ - Promover a respetiva declaração judicial com 

vista à nulidade dos atos ou negócios jurídicos praticados 

em violação do disposto no número um do referido artigo 

quinquagésimo quarto. _____________________________________  

 _______ III – Da Divulgação  ______________________________  
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 _______ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação 

do executivo municipal, dever-se-á proceder à divulgação 

pública da mesma, através da afixação de editais, nos 

lugares de estilo, Boletim Municipal e Internet, devendo 

dar-se, também, conhecimento da mesma a todos os serviços 

municipais, por meio de circular informativa, de acordo com 

o disposto no número dois, do artigo trigésimo sétimo, do 

Código do Procedimento Administrativo.” ___________________  

 _______ A aludida proposta deixa-se aqui por reproduzida e 

fica arquivada no maço de documentos respeitantes à 

presente ata. _____________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Ao abrigo 

das disposições combinadas previstas sobre a matéria, 

respetivamente, no número um do artigo trigésimo terceiro, 

número sete, alínea d) e número um, da Lei setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, e nos artigos 

trigésimo quinto e artigo trigésimo sétimo do Código do 

Procedimento Administrativo, a Câmara delega na 

Excelentíssima Senhora Presidente as seguintes 

competências, com faculdade de subdelegação nos vereadores 

e com aplicação imediata: _________________________________  

 _______ - Determinar a certificação do parecer favorável da 

Câmara, ou a notificação do parecer desfavorável, relativo 

aos pedidos de parecer para a celebração de quaisquer atos 

ou negócios jurídicos, entre vivos, de que resulte, ou 

possa vir a resultar, a constituição de compropriedade ou a 

ampliação do número de compartes de prédios rústicos, tudo 

nos termos do artigo quinquagésimo quarto, da Lei número 

noventa e um/noventa e cinco, de dois de setembro, com as 

ulteriores alterações. ____________________________________  

 _______ - Promover a respetiva declaração judicial com 

vista à nulidade dos atos ou negócios jurídicos praticados 

em violação do disposto no número um do referido artigo 

quinquagésimo quarto. _____________________________________  
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 _______ Proceda-se a divulgação como proposto. ____________  

 _______ 15 – Proposta Número trinta e quatro/P/dois mil e 

treze (Para deliberação) - Delegação de competências da 

Câmara Municipal na sua Presidente, no âmbito do Decreto-

Lei número trezentos e dez/dois mil e dois, de dezoito de 

dezembro, alterado pelos Decretos-lei cento e cinquenta e 

seis/dois mil e quatro, de trinta de junho, nove/dois mil e 

sete, de dezassete de janeiro, cento e catorze/dois mil e 

oito, de um de julho, nove/dois mil e sete, de dezassete de 

janeiro, cento e catorze/dois mil e oito, de um de julho, 

quarenta e oito/dois mil e um, de um de abril e alterado e 

republicado em anexo ao Decreto-lei número duzentos e 

quatro/dois mil e doze, de vinte e nove de agosto. ________  

 _______ Presente a proposta suprarreferida, datada de vinte 

e um do corrente mês de outubro, na qual a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara justifica a necessidade de 

delegação de competências sobre estas matérias, do Órgão 

Executivo do Município, na sua Presidente, referindo, 

nomeadamente: _____________________________________________  

 _______ “Delegação de competências da Câmara Municipal na 

sua Presidente, no âmbito do Decreto-Lei número trezentos e 

dez/dois mil e dois, de dezoito de dezembro, alterado pelos 

Decretos-lei cento e cinquenta e seis/dois mil e quatro, de 

trinta de junho, nove/dois mil e sete, de dezassete de 

janeiro, cento e catorze/dois mil e oito, de um de julho, 

nove/dois mil e sete, de dezassete de janeiro, cento e 

catorze/dois mil e oito, de um de julho, quarenta e 

oito/dois mil e um, de um de abril e alterado e republicado 

em anexo ao Decreto-lei número duzentos e quatro/dois mil e 

doze, de vinte e nove de agosto. __________________________  

 _______ I – DA JUSTIFICAÇÃO  ______________________________  

 _______ Considerando que: _________________________________  

 _______ 1 - o Decreto-Lei número trezentos e dez/dois mil e 

dois, de dezoito de dezembro, republicado em anexo ao 
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Decreto-Lei número duzentos e quatro/dois mil e doze, de 

vinte e nove de agosto, regula o regime jurídico do 

licenciamento do exercício e da fiscalização das atividades 

diversas anteriormente cometidas aos Governos Civis e 

enunciadas no seu artigo primeiro;  _______________________  

 _______ 2 - à luz do disposto no número um, do artigo 

terceiro, do referido diploma legal, as competências 

conferidas à Câmara Municipal podem ser delegadas na 

Presidente da Câmara, com faculdade de subdelegação nos 

Vereadores e nos dirigentes dos serviços municipais;  _____  

 _______ 3 - os poderes transferidos para os Municípios no 

âmbito do aludido diploma legal podem ser delegados na 

Presidente da Câmara, com poderes de subdelegação nos 

termos gerais, de acordo com o disposto no artigo quinto, 

do Decreto-Lei número duzentos e sessenta e quatro/dois mil 

e dois, de vinte e cinco de novembro;  ____________________  

 _______ 4 - a figura de delegação de poderes, constituindo 

um fenómeno de desconcentração administrativa, irá permitir 

uma maior eficácia e eficiência no tratamento de processos 

administrativos, garantindo-se, por esta via, uma maior 

celeridade na obtenção da competente decisão 

administrativa;  __________________________________________  

 _______ 5 - por isso, urge conferir segurança e certeza 

jurídica aos atos e diligências praticados pela Presidente 

da Câmara, tornando-se, para o efeito, necessária a prática 

do ato de delegação de competências no âmbito do 

licenciamento e fiscalização das atividades diversas 

previstas no Decreto-Lei número duzentos e dez/dois mil e 

dois, de dezoito de dezembro, republicado em anexo ao 

Decreto-Lei número duzentos e quatro/dois mil e doze, de 

vinte e nove de agosto. ___________________________________  

 _______ II – DA PROPOSTA DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS  ____  

 _______ Assim, de acordo com as razões anteriormente 

mencionadas, propõe-se à Câmara Municipal, ao abrigo das 
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disposições conjuntas previstas sobre a matéria, 

respetivamente, no Decreto-Lei número duzentos e sessenta e 

quatro/dois mil e dois, de vinte e cinco de novembro, no 

Decreto-Lei número trezentos e dez/dois mil e dois, de 

dezoito de dezembro, republicada em anexo ao Decreto-Lei 

número duzentos e quatro/dois mil e doze, de vinte e nove 

de agosto e no artigo trigésimo quinto e artigo trigésimo 

sétimo, do Código do Procedimento Administrativo, a 

delegação na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

das competências conferidas ao Órgão Executivo Municipal 

correlacionadas com o licenciamento do exercício e da 

fiscalização das atividades previstas no Decreto-Lei número 

trezentos e dez/dois mil e dois, de dezoito de dezembro 

republicado em anexo ao Decreto-Lei número duzentos e 

quatro/dois mil e doze, de vinte e nove de agosto, com 

faculdade de subdelegação nos vereadores e com aplicação 

imediata, a saber:  _______________________________________  

 _______ a) Realização de acampamentos ocasionais (artigo 

décimo oitavo, do Decreto-Lei trezentos e dez/dois mil e 

dois, republicado em anexo ao Decreto-Lei número duzentos e 

quatro/dois mil e doze, de vinte e nove de agosto), e, bem 

assim, para proceder à sua revogação; _____________________  

 _______ b) Atribuição de Licença de exploração e sua 

renovação para máquinas de diversão, (artigo décimo nono, 

do Decreto-Lei trezentos e dez/dois mil e dois, republicado 

em anexo ao Decreto-Lei número duzentos e quatro/dois mil e 

doze, de vinte e nove de agosto), e, bem assim, para recusa 

de concessão ou para a renovação da licença prevista no 

número três do mesmo artigo. ______________________________  

 _______ Que delegue, também, a decisão a tomar sobre a 

transferência de máquinas para local diferente do constante 

da licença de exploração, nos termos do número quatro, do 

artigo quadragésimo quinto, do Regulamento respetivo, 
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quando haja que indeferir a pretensão, por afetar qualquer 

dos interesses a proteger. ________________________________  

 _______ Que delegue, ainda, a competência prevista no 

artigo vigésimo sétimo, para ordenar a fiscalização da 

observância do disposto no Diploma referido e, bem assim, 

para determinar a instauração dos processos 

contraordenacionais; ______________________________________  

 _______ c) Atribuição de Licença para o exercício da 

atividade de agências de venda de bilhetes para espetáculos 

públicos (artigo trigésimo quinto, do Decreto-Lei trezentos 

e dez/dois mil e dois, republicado em anexo ao Decreto-Lei 

número duzentos e quatro/dois mil e doze, de vinte e nove 

de agosto);   _____________________________________________  

 _______ d) Atribuição de Licença para o exercício de 

atividade de fogueiras de Natal e dos Santos Populares, nos 

termos do número dois, do artigo trigésimo nono, do 

referido diploma legal;  __________________________________  

 _______ e) Instrução dos processos contraordenacionais 

correlacionados com todas as atividades previstas no retro 

citado diploma legal, (artigo quinquagésimo, do Decreto-Lei 

trezentos e dez/dois mil e dois, republicado em anexo ao 

Decreto-Lei número duzentos e quatro/dois mil e doze, de 

vinte e nove de agosto); __________________________________  

 _______ g) A competência prevista no artigo quinquagésimo 

primeiro, do citado Diploma, no que respeita à revogação 

das licenças concedidas, nos termos do Diploma que vimos 

referindo, com fundamento na infração das regras 

estabelecidas e na inaptidão do seu titular para o 

respetivo exercício. ______________________________________  

 _______ h) A competência para ordenar a fiscalização, 

quanto ao cumprimento do disposto no Diploma trezentos e 

dez/dois mil e dois, republicado em anexo ao Decreto-Lei 

número duzentos e quatro/dois mil e doze, de vinte e nove 

de agosto. ________________________________________________  
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 _______ III – DA DIVULGAÇÃO  ______________________________  

 _______ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação 

do Executivo Municipal, dever-se-á proceder à divulgação 

pública da mesma, através da afixação de editais, nos 

lugares de estilo, Boletim Municipal e Internet, devendo, 

também, dar-se conhecimento da mesma a todos os serviços 

municipais, por meio de circular informativa, de acordo com 

o disposto no número dois, do artigo trigésimo sétimo, do 

Código do Procedimento Administrativo.  ___________________  

 _______ A aludida proposta deixa-se aqui por reproduzida e 

fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta 

ata. ___  ___  ______________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Ao abrigo do 

disposto no artigo trigésimo quarto, da Lei setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, e em 

particular do disposto também no número um, do artigo 

terceiro, do Decreto-Lei número trezentos e dez/dois mil e 

dois, de dezoito de setembro, e artigo quinto do Decreto-

Lei número duzentos e sessenta e quatro/dois mil e dois, de 

vinte e cinco de novembro, e tendo em conta ainda o 

disposto nos artigos contidos na Secção Quarta, do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

número quatrocentos e quarenta e dois/mil novecentos e 

noventa e um, de quinze de novembro, republicado em anexo 

ao Decreto-Lei número seis/noventa e seis, de trinta e um 

de janeiro, a Câmara deliberou delegar na Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara, com faculdade de Subdelegação 

nos Senhores Vereadores, e com efeitos imediatos, as 

seguintes competências, relativamente a cada uma das 

atividades que também se indicam: _________________________  

 _______ a) Realização de acampamentos ocasionais (artigo 

décimo oitavo, do Decreto-Lei trezentos e dez/dois mil e 

dez, republicado em anexo ao Decreto-Lei número duzentos e 
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quatro/dois mil e doze, de vinte e nove de agosto), e, bem 

assim, para proceder à sua revogação; _____________________  

 _______ b) Atribuição de Licença de exploração e sua 

renovação para máquinas de diversão, (artigo décimo nono, 

do Decreto-Lei trezentos e dez/dois mil e dois, republicado 

em anexo ao Decreto-Lei número duzentos e quatro/dois mil e 

doze, de vinte e nove de agosto), e, bem assim, para recusa 

de concessão ou para a renovação da licença prevista no 

número três do mesmo artigo. ______________________________  

 _______ Que delegue, também, a decisão a tomar sobre a 

transferência de máquinas para local diferente do constante 

da licença de exploração, nos termos do número quatro, do 

artigo quadragésimo quinto, do Regulamento respetivo, 

quando haja que indeferir a pretensão, por afetar qualquer 

dos interesses a proteger. ________________________________  

 _______ Que delegue, ainda, a competência prevista no 

artigo vigésimo sétimo, para ordenar a fiscalização da 

observância do disposto no Diploma referido e, bem assim, 

para determinar a instauração dos processos 

contraordenacionais; ______________________________________  

 _______ c) Atribuição de Licença para o exercício da 

atividade de agências de venda de bilhetes para espetáculos 

públicos (artigo trigésimo quinto, do Decreto-Lei trezentos 

e dez/dois mil e dois, republicado em anexo ao Decreto-Lei 

número duzentos e quatro/dois mil e doze, de vinte e nove 

de agosto);  ______________________________________________  

 _______ d) Atribuição de Licença para o exercício de 

atividade de fogueiras de Natal e dos Santos Populares, nos 

termos do número dois, do artigo trigésimo nono, do 

referido diploma legal;  __________________________________  

 _______ e) Instrução dos processos contraordenacionais 

correlacionados com todas as atividades previstas no retro 

citado diploma legal, (artigo quinquagésimo, do Decreto-Lei 

trezentos e dez/dois mil e dois, republicado em anexo ao 
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Decreto-Lei número duzentos e quatro/dois mil e doze, de 

vinte e nove de agosto); __________________________________  

 _______ g) A competência prevista no artigo quinquagésimo 

primeiro, do citado Diploma, no que respeita à revogação 

das licenças concedidas, nos termos do Diploma que vimos 

referindo, com fundamento na infração das regras 

estabelecidas e na inaptidão do seu titular para o 

respetivo exercício. ______________________________________  

 _______ h) A competência para ordenar a fiscalização, 

quanto ao cumprimento do disposto no Diploma trezentos e 

dez/dois mil e dois, republicado em anexo ao Decreto-Lei 

número duzentos e quatro/dois mil e doze, de vinte e nove 

agosto.  ___  ______________________________________________  

 _______ 16 – Proposta Número trinta e cinco/P/dois mil e 

treze (Para deliberação) - Delegação de competências para 

Conceder licenças especiais de ruído, nos termos, e para os 

efeitos, previstos no artigo décimo quarto, do Regime Legal 

sobre a Poluição Sonora - (Ao abrigo das disposições 

combinadas previstas sobre a matéria, respetivamente, no 

artigo décimo quarto, do Decreto-Lei número nove/dois mil e 

sete, de dezassete de janeiro, e ulteriores alterações, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, e nos artigos trigésimo quinto e artigo trigésimo 

sétimo, do Código do Procedimento Administrativo). ________  

 _______ Presente a proposta suprarreferida, datada de vinte 

e um de outubro, na qual a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara apresenta a seguinte justificação e 

enquadramento legal: ______________________________________  

 _______ “Delegação de competências para Conceder licenças 

especiais de ruído, nos termos, e para os efeitos, 

previstos no artigo décimo quarto, do Regime Legal sobre a 

Poluição Sonora - (Ao abrigo das disposições combinadas 

previstas sobre a matéria, respetivamente, no artigo décimo 

quarto, do Decreto-Lei número nove/dois mil e sete, de 
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dezassete de janeiro, e ulteriores alterações, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, e nos artigos trigésimo quinto e artigo trigésimo 

sétimo, do Código do Procedimento Administrativo). ________  

 _______ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL _________  

 _______ O Decreto-Lei número nove/dois mil e sete, de 

dezassete de janeiro, e ulteriores alterações, consagra o 

Regime Legal sobre a Poluição Sonora, visando a salvaguarda 

da saúde humana e o bem estar das populações;  ____________  

 _______ O exercício de atividades ruidosas de caráter 

temporário nas proximidades de edifícios de habitação, de 

escolas, de hospitais ou similares é interdito aos sábados, 

domingos e feriados, e nos dias úteis durante o período 

noturno, entre as vinte e as oito horas e de acordo com o 

disposto no artigo décimo quarto, do aludido Regulamento; _  

 _______ O exercício das referidas atividades pode ser 

autorizado durante o período noturno e aos sábados, 

domingos e feriados, mediante licença especial de ruído, de 

acordo com o disposto no artigo décimo quinto, da retro -

mencionada disposição legal;  _____________________________  

 _______ A realização de atividades ruidosas de carater 

temporário, manifestações desportivas, incluindo os que 

envolvam a circulação de veículos com motor, na proximidade 

de edifícios de habitação, escolas, hospitais ou similares 

é interdita em qualquer dia ou hora, salvo se autorizada 

por meio de licença especial de ruído;  ___________________  

 _______ A competência para a concessão da aludida licença – 

licença especial de ruído – está legalmente atribuída à 

Câmara Municipal, de acordo com as disposições conjugadas 

previstas no número um, do artigo décimo quinto, do 

referido Regulamento, com exceção das atividades ruidosas 

de carater temporário, que respeitem a festas populares, 

romarias, feiras, arraiais e bailes, de acordo com a alínea 



. Pg.67 

Reunião de 24.10.2013 

 
c), do número dois, do artigo décimo sexto, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____  

 _______ A concessão de licença especial de ruído compete à 

Câmara Municipal, podendo ser delegada na sua Presidente, 

por força da aplicação do disposto no número um, do artigo 

trigésimo quarto, do Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro; _______________________________  

 _______ Por isso, urge conferir segurança e certeza 

jurídicas aos atos e diligências praticados pela Presidente 

da Câmara, tornando-se, para o efeito, necessária a prática 

do ato de delegação de competências em matéria de concessão 

de licenças especiais de ruído no âmbito do Regime Legal 

sobre a Poluição Sonora.  _________________________________  

 _______ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO _______________  

 _______ Face a tais fundamentos de facto e de direito, 

propõe que a Câmara Municipal, ao abrigo das disposições 

combinadas previstas sobre a matéria, respetivamente, no 

artigo décimo quinto, do Regulamento Geral do Ruído, 

republicado em anexo à Lei número nove/dois mil e sete, 

dezassete de janeiro e ulteriores alterações, número um, do 

artigo trigésimo quarto, da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, e no artigo trigésimo 

quinto e artigo trigésimo sétimo, do Código do Procedimento 

Administrativo, delegue, na sua Presidente, com faculdade 

de subdelegação nos vereadores e com aplicação imediata a 

seguinte competência:  ____________________________________  

 _______ - Conceder licenças especiais de ruído, nos termos, 

e para os efeitos, previstos no artigo décimo quinto, do 

Regime Legal sobre a Poluição Sonora, com exceção das 

atividades ruidosas de carater temporário, acima 

identificadas como exceção. _______________________________   

 _______ III – DA DIVULGAÇÃO  ______________________________  

 _______ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação 

do Executivo Municipal, dever-se-á proceder à divulgação 
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pública da mesma, através da afixação de editais, nos 

lugares de estilo, Boletim Municipal e Internet, devendo, 

também, dar-se conhecimento da mesma a todos os serviços 

municipais, por meio de circular informativa, de acordo com 

o disposto no número dois, do artigo trigésimo sétimo, do 

Código do Procedimento Administrativo. ____________________  

 _______ A aludida proposta deixa-se aqui por reproduzida e 

fica arquivada no maço de documentos respeitantes à 

presente ata. _____________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Ao abrigo 

das disposições legais invocadas, delegar na Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara, com faculdade de subdelegação 

nos Senhores Vereadores e com aplicação imediata, a 

competência para conceder licenças especiais de ruído, nos 

termos, e para os efeitos, previstos no artigo décimo 

quinto, do Regime Legal sobre a Poluição Sonora. __________  

 _______ 17 – Despacho Número noventa e nove/P/dois mil e 

treze. (Para ratificação) - Designação de Oficial Público.  

 _______ Presente à reunião o despacho supramencionado, 

datado de vinte e um de outubro do corrente, no qual a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara designou, no 

uso da competência que lhe confere a alínea b) do número 

dois, do artigo trigésimo quinto, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a Técnica 

Superior, Lucinda Maria Silva Simões, como Oficial Público 

para lavrar os contratos em que a lei preveja ou não seja 

exigida escritura. ________________________________________  

 _______ Determinou que a mesma seja substituída nas suas 

faltas e impedimentos pelo Técnico Superior e Dirigente 

Intermédio de Terceiro Grau, Carlos Miguel Costa 

Patrocínio.  ______________________________________________  

 _______ O aludido despacho deixa-se aqui reproduzido e fica 

arquivado no maço de documentos da presente ata. __________  
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 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento e ratificado o presente despacho. ____________  

 _______ 18 - Despacho Número noventa e dois/P/dois mil e 

treze. (Para ratificação) -Fornecimento de Energia Elétrica 

de Média Tensão (MT), Baixa Tensão Especial (BTE) e Baixa 

Tensão Normal (BTN), relativo aos Lotes um, dois e três, ao 

abrigo do Acordo Quadro para fornecimento de Eletricidade 

da Central de Compras da Comunidade Intermunicipal do Médio 

Tejo. __  __________________________________________________  

 _______ AJUSTE DIRETO NÚMERO APR ONZE/DOIS MIL E TREZE. ___  

 _______ Presente à reunião o despacho supramencionado, 

datado de nove de outubro do corrente, o qual é do seguinte 

teor: __  __________________________________________________  

 _______ “Fornecimento de Energia Elétrica em Média Tensão 

(MT), Baixa Tensão Especial (BTE) e Baixa Tensão Normal 

(BTN), relativo aos lotes um, dois e três, ao abrigo do 

Acordo Quadro para fornecimento de Eletricidade da Central 

de Compras da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo _____  

 _______ (Efetuado ao abrigo do Acordo Quadro para 

Fornecimento de Eletricidade celebrado pela Central de 

Compras da CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo e 

de acordo com os respetivos contratos celebrados em 

dezasseis de junho de dois mil e treze). __________________  

 _______ Despacho de Adjudicação ___________________________  

 _______ No uso da competência que me foi delegada na 

reunião do Órgão Executivo realizada em nove de setembro de 

dois mil e treze, conjugada com o número dois e número três 

do artigo trigésimo, da Lei número quarenta e sete/dois mil 

e cinco de vinte e nove de agosto, em que o presente 

despacho de adjudicação fica sujeito a ratificação do novo 

executivo na primeira reunião após a instalação do mesmo, 

sob pena de nulidade, face ao disposto nos números três e 

quatro, do artigo centésimo vigésimo quarto do CCP - Código 

dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei 
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dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, o teor 

dos Relatórios Preliminar e Final, elaborados pelo Júri 

designado para o procedimento supra identificado, que me 

foram presentes juntamente com os demais documentos que 

constituem o processo, e que aprovo, determino que se 

adjudiquem os lotes dois e três, relativos ao presente 

procedimento, à firma “EDP Comercial – Comercialização de 

Energia, Sociedade Anónima” pelos seguintes valores, 

conforme proposta apresentada: ____________________________  

 _______ Lote dois - Fornecimento de Energia em Baixa Tensão 

Especial (BTE) ____________________________________________  

 _______ Valor total de cento e onze mil duzentos e vinte e 

e dois euros e quarenta e cinco cêntimos, acrescido de IVA 

– Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, 

correspondente aos seguintes valores a cobrar pela energia 

ativa: _  __________________________________________________  

 _______ Ciclo Horário de Faturação: Diário ________________  

 _______ Ciclo Horário de Faturação: Semanal _______________  

 _______ Lote três - Fornecimento de Energia em Média Tensão 

(MT) ___  __________________________________________________  

Energia 

Ativa - 

Ponta 

(€/KWh) 

 

Energia 

Ativa - 

Cheias 

(€/KWh) 

Energia Ativa 

- Vazia Normal 

(€/KWh) 

Energia Ativa - 

Super Vazio 

(€/KWh) 

€ 0,0719 € 0,0684 € 0,057 € 0,052 

Energia 

Ativa - 

Ponta 

(€/KWh) 

 

Energia 

Ativa - 

Cheias 

(€/KWh) 

Energia Ativa 

- Vazia Normal 

(€/KWh) 

Energia Ativa - 

Super Vazio 

(€/KWh) 

€ 0,0719 € 0,0684 € 0,057 € 0,052 
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 _______ Valor total de quarenta e cinco mil oitocentos e 

trinta e quatro euros e noventa e quatro cêntimos, 

acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à 

taxa legal em vigor, correspondente aos seguintes valores a 

cobrar pela energia ativa: ________________________________   

 _______ Aos valores acima mencionados acresce IVA – Imposto 

sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor. _________  

 _______ Verificação do cumprimento da Lei oito/dois mil e 

doze – LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso.  __________________________________________________  

 _______ A presente despesa já se encontra compromissada, 

conforme fichas de compromisso com os números sequenciais 

dez mil quatrocentos e setenta e quatro a dez mil 

quatrocentos e oitenta e três e dez mil quatrocentos e 

noventa e dois a dez mil quatrocentos e noventa e quatro, 

que se anexam. ____________________________________________  

 _______ Foi já dada a autorização pela Assembleia Municipal 

da assunção do compromisso plurianual, resultante do 

presente procedimento, nos termos do artigo sexto da 

referida Lei, na sessão ordinária realizada em nove de 

setembro de dois mil e treze. _____________________________  

 _______ Mais, determino que se notifiquem os concorrentes 

que apresentaram proposta, da presente decisão, através de 

plataforma eletrónica, prosseguindo todos os trâmites 

definidos para o presente procedimento.” __________________  

 _______ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires questionou qual o significado dos Lotes um, dois e 

três. __  __________________________________________________  

Energia 

Ativa - 

Ponta 

(€/KWh) 

 

Energia 

Ativa - 

Cheias 

(€/KWh) 

Energia Ativa - 

Vazia Normal 

(€/KWh) 

Energia Ativa - 

Super Vazio (€/KWh) 

€ 0,0676 € 0,0645 € 0,0508 € 0,0503 
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 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu a 

palavra ao Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, que esclareceu que a designação dos lotes 

corresponde às potências de energia contratadas para 

determinados equipamentos, que utilizam potências 

contratadas diferenciadas dos restantes. __________________  

 _______ Referiu que este ajuste direto vem na sequência de 

um primeiro já adjudicado e contratado, para adjudicação de 

energia de Média Tensão e Baixa Tensão Especial. 

Paralelamente a este procedimento, pretende-se, igualmente, 

lançar outro procedimento para Baixa Tensão normal e para 

iluminação pública. _______________________________________  

 _______ No lote de fornecimento de Média Tensão inclui-se o 

Cine Teatro e o Pavilhão Multiusos e nos lotes de 

fornecimento de Baixa Tensão Especial inclui-se edifícios 

cuja potência contratada, ainda que de baixa tensão, é 

diferente da Baixa tensão normal. _________________________  

 _______ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o 

despacho de adjudicação número noventa e dois/P/dois mil e 

treze, datado de nove de outubro, de acordo com as 

disposições constantes no número dois, do artigo trigésimo, 

da Lei quarenta e sete/dois mil e cinco, de vinte e nove de 

agosto.  __________________________________________________  

 _______ 19 – Informação número dezasseis/dois mil e treze 

da SGFPCO – Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

Controlo Orçamental. (Para conhecimento) - LCPA – Lei 

oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro – Lei dos 

Compromissos e Pagamentos em Atraso - Autorização prévia de 

compromissos plurianuais no âmbito da lei dos compromissos 

e pagamento em atraso.  ___________________________________  

 _______ Presente à reunião a informação suprarreferida, 

datada de dezoito do corrente, a qual é do seguinte teor: _  

 _______ “Através da Proposta vinte/P/dois mil e doze, 

exarada por Vossa Excelência em vinte e um de junho de dois 
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mil e doze, e aprovada pela Câmara Municipal na sua reunião 

realizada em vinte e cinco de junho de dois mil e doze, 

autorizou a Assembleia Municipal a assunção dos 

compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, para os 

efeitos previstos na alínea c) do número um, do artigo 

sexto, da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro (LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso), nos seguintes casos:  ____________________________  

 _______ a) Os compromissos resultem de projetos, ações ou 

de outra natureza constantes das Grandes Opções do Plano; _  

 _______ b) Os seus encargos não excedam o limite de noventa 

e nove mil setecentos e cinquenta e nove euros e cinquenta 

e oito cêntimos, em cada um dos anos económicos seguintes 

ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. ___  

 _______ A assunção de compromissos plurianuais a coberto da 

autorização prévia dada, só poderá fazer-se quando, para 

além das condições previstas no número anterior, sejam 

respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei 

número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, e 

uma vez cumpridos os demais requisitos legais de execução 

de despesas. ______________________________________________  

 _______ Alude o número cinco da proposta acima mencionada 

que, em todas as sessões ordinárias da Assembleia 

Municipal, deverá ser presente uma informação da qual 

constem os compromissos plurianuais assumidos, ao abrigo da 

autorização prévia genérica dada. _________________________  

 _______ Nesse sentido, junto se anexam mapa contendo a 

posição dos compromissos assumidos para anos seguintes, no 

período de um de setembro de dois mil e treze a dezoito de 

outubro de dois mil e treze, o qual se faz acompanhar por 

ficha de compromisso de cada valor assumido. ______________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. ___________  
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 _______ Deliberação tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ 20 – Informação número quarenta e nove/dois mil e 

treze, da SGFPCO – Subunidade de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental. (Para deliberação) -

Parecer prévio vinculativo para Aquisição de Serviços – Ano 

de dois mil e treze. - Parecer Prévio Vinculativo para 

Aquisição de Serviços – Ano de dois mil e treze. __________  

 _______ Presente à reunião a informação suprarreferida, 

datada de vinte e um do corrente, a qual é do seguinte 

teor: __  __________________________________________________  

 _______ “A Lei número sessenta e seis-B/dois mil e doze, de 

trinta e um de dezembro (OE – Orçamento de Estado dois mil 

e treze), designadamente no número quatro, do artigo 

septuagésimo quinto, veio definir que: ____________________  

 _______ “4 — Carece de parecer prévio vinculativo do membro 

do Governo responsável pela área das finanças, exceto no 

caso das instituições do ensino superior, nos termos e 

segundo a tramitação a regular por portaria do referido 

membro do Governo, a celebração ou a renovação de contratos 

de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos 

pelo âmbito de aplicação da Lei número doze-A/dois mil e 

oito, de vinte e sete de fevereiro, alterada pelas Leis 

números sessenta e quatro-A/dois mil e oito, de trinta e um 

de dezembro, três-B/dois mil e dez, de vinte e oito de 

abril, trinta e quatro/dois mil e dez, de dois de setembro, 

cinquenta e cinco-A/dois mil e dez, de trinta e um de 

dezembro, e sessenta e quatro-B/dois mil e onze, de trinta 

de dezembro, e pela presente lei, independentemente da 

natureza da contraparte, designadamente no que respeita a:  

 _______ a) Contratos de prestação de serviços nas 

modalidades de tarefa e de avença; ________________________  

 _______ b) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto 

seja a consultadoria técnica.” ____________________________  
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 _______ O número cinco daquele artigo define que:  ________  

 _______ “5 — O parecer previsto no número anterior depende 

da: ____  __________________________________________________  

 _______ a) Verificação do disposto no número quatro, do 

artigo trigésimo quinto, da Lei número doze-A/dois mil e 

oito, de vinte e sete de fevereiro, alterada pelas Leis 

números sessenta e quatro-A/dois mil e oito, de trinta e um 

de dezembro, três-B/dois mil e dez, de vinte e oito de 

abril, trinta e quatro/dois mil e dez, de dois de setembro, 

cinquenta e cinco-A/dois mil e dez, de trinta e um de 

dezembro, e sessenta e quatro-B/dois mil e onze, de trinta 

de dezembro, e pela presente lei, da inexistência de 

pessoal em situação de mobilidade especial apto para o 

desempenho das funções subjacentes à contratação em causa;  

 _______ b) Declaração de cabimento orçamental emitida pelo 

órgão, serviço ou entidade requerente; ____________________  

 _______ c) Verificação do cumprimento do disposto no número 

um” – (Redução Remuneratória) _____________________________  

 _______ Os números seis e seguintes, deste mesmo artigo, 

definem as exclusões, quer para efeitos de pedido de 

parecer prévio vinculativo, quer para efeitos de aplicação 

da redução remuneratória. _________________________________  

 _______ No caso dos Municípios, a competência para a 

emissão do parecer prévio vinculativo é do órgão executivo, 

conforme referido no número dez do artigo septuagésimo 

quinto da Lei número sessenta e seis-B/dois mil e doze, já 

mencionada. _______________________________________________  

 _______ Em conformidade como definido no número quatro, do 

artigo septuagésimo quinto, acima mencionado, foi publicada 

a Portaria número dezasseis/dois mil e treze, de dezassete 

de janeiro, que regulamenta os termos e tramitação do 

parecer prévio vinculativo dos membros do Governo 

responsáveis pela área das Finanças e da Administração 

Pública, para a administração central do Estado. __________  
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 _______ Relativamente à administração local não existe, até 

hoje, qualquer regulamentação quanto aos termos e 

tramitação do parecer prévio vinculativo previsto no número 

quatro, e seguintes, do artigo septuagésimo quinto, da Lei 

número sessenta e seis-B/dois mil e doze, de trinta e um de 

dezembro.  ________________________________________________  

 _______ O número dez do mencionado artigo, remete-nos para 

a portaria referida no número um, do artigo sexto, do 

Decreto-Lei número duzentos e nove/dois mil e nove, de três 

de setembro, alterado pela Lei número três-B/dois mil e 

dez, de vinte e oito de abril, que dispõe: ________________  

 _______ “1 — Sem prejuízo dos requisitos referidos nas 

alíneas c) e d) do número dois, do artigo trigésimo quinto, 

da Lei número doze-A/dois mil e oito, de vinte e sete de 

fevereiro, a celebração de contratos de tarefa e avença 

depende de prévio parecer favorável do órgão executivo 

relativamente à verificação do requisito referido na alínea 

a) do número dois do mesmo artigo, sendo os termos e a 

tramitação desse parecer regulados por portaria dos membros 

do Governo responsáveis pelas áreas das autarquias locais, 

das finanças e da Administração Pública.”. ________________  

 _______ Em falta de regulamentação dos termos e da 

tramitação do parecer prévio vinculativo, embora haja 

noutras autarquias entendimentos diferentes, não tem sido 

impedimento para que, a Inspeção-Geral de Finanças (IGF) 

dispensasse o mesmo, dado que está a solicitar este 

procedimento nas autarquias que se encontra a inspecionar.  

 _______ Apesar da ausência da regulamentação acima 

referida, também tem sido entendimento, quer pela DGAL – 

Direção Geral das Autarquias Locais, quer pela ANMP – 

Associação Nacional dos Municípios Portugueses, que ainda 

assim, poderá o Município fixar as situações passíveis de 

ser objeto de parecer prévio vinculativo genérico favorável 

para a aquisição de serviços, nos mesmos moldes e dentro 
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dos limites em que tal parecer prévio vinculativo foi 

fixado para a administração central, através da já citada 

portaria dezasseis/dois mil e treze, de dezassete de 

janeiro. __________________________________________________  

 _______ Alude o seu artigo terceiro dos elementos 

necessários à instrução do pedido de parecer prévio 

vinculativo para aquisição de serviços, nomeadamente nos 

seus números dois, três e quatro: _________________________  

 _______ “2 — O pedido de parecer é instruído com os 

seguintes elementos: ______________________________________  

 _______ a) Descrição do contrato e seu objeto, demonstrando 

não se tratar de trabalho subordinado, bem como a 

inconveniência do recurso a modalidade de relação jurídica 

de emprego público constituída ou a constituir e a 

inexistência de pessoal em situação de mobilidade especial 

apto para o desempenho das funções subjacentes à 

contratação em causa; _____________________________________  

 _______ b) Declaração de confirmação de cabimento 

orçamental emitida pelo órgão, serviço ou entidade 

requerente; _______________________________________________  

 _______ c) Indicação e fundamentação da escolha do 

procedimento de formação do contrato; _____________________  

 _______ d) Identificação da contraparte; __________________  

 _______ e) Demonstração do cumprimento e aplicação da 

redução remuneratória prevista no artigo vigésimo sétimo e 

nos números um, dois, três, sete e oito do artigo 

septuagésimo quinto, ambos da Lei número sessenta e seis-

B/dois mil e doze, de trinta e um de dezembro, juntando, 

para o efeito, os elementos e cálculos relevantes, face ao 

contrato em renovação ou anteriormente celebrado sempre que 

a prestação de serviços tenha idêntico objeto e/ou, 

contraparte. ______________________________________________  

 _______ 3 - A obrigação de demonstração de inexistência de 

pessoal em situação de mobilidade especial prevista na 
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parte final da alínea a) do número anterior entra em vigor 

nos termos e condições previstos na Portaria a que se 

refere o número dois, do artigo trigésimo terceiro-A da Lei 

número cinquenta e três/dois mil e seis, de sete de 

dezembro. _________________________________________________  

 _______ 4 — O pedido de parecer para autorização excecional 

de celebração de um número máximo de contratos a que se 

refere o número nove, do artigo septuagésimo quinto, da Lei 

número sessenta e seis-B/dois mil e doze, de trinta e um de 

dezembro, além dos elementos referidos no número anterior, 

é ainda instruído com fundamentação e demonstração bastante 

de que o mesmo é essencial à prossecução das atribuições do 

órgão, serviço ou entidade, do não aumento de encargos, da 

não prorrogação ou renovação automática e proposta de 

cumprimento de obrigações de comunicação e registo.” ______  

 _______ Por sua vez, o artigo quarto desta portaria, define 

em que condições é dado parecer genérico para a aquisições 

de serviços pelos serviços da administração geral do 

Estado, nomeadamente: _____________________________________  

 _______ “1 — É concedido parecer genérico favorável à 

celebração de contratos de aquisição de serviços nas 

situações previstas no artigo anterior, desde que não seja 

ultrapassado o montante anual de cinco mil euros, sem IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado, a contratar com a mesma 

contraparte e o trabalho a executar se enquadre numa das 

seguintes situações: ______________________________________  

 _______ a) Ações de formação que não ultrapassem cento e 

trinta e duas horas; ______________________________________  

 _______ b) Aquisição de serviços cuja execução se conclua 

no prazo de vinte dias a contar da notificação da 

adjudicação. ______________________________________________  

 _______ 2 — É concedido parecer genérico favorável à 

celebração ou renovação de contratos de aquisição de 

serviços de manutenção ou assistência a máquinas, 
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equipamentos ou instalações, pelo prazo máximo de um ano e 

desde que não seja ultrapassado o montante anual de cinco 

mil euros, sem IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, a 

contratar com a mesma contraparte. ________________________  

 _______ 3 — Os órgãos, serviços e entidades que contratem 

ao abrigo dos números anteriores devem comunicar aos 

membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e 

da Administração Pública, até ao final do mês seguinte 

àquele em que foram adjudicados, os contratos celebrados, 

juntando os elementos previstos no número dois, do artigo 

anterior. _________________________________________________  

 _______ 4 — O disposto no presente artigo pode ser 

aplicado, com as adaptações necessárias, a outras 

aquisições de serviços através de despacho dos membros do 

Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 

Administração Pública.” ___________________________________  

 _______ Importa também salientar, conforme é também 

referido na Portaria número dezasseis/dois mil e treze, de 

dezassete de janeiro, que o tipo de contrato administrativo 

em que se consubstancia a aquisição de serviços não se 

confunde com empreitadas de obras públicas, aquisições de 

bens, concessões, locação de bens ou parcerias público-

privadas. _________________________________________________  

 _______ Conclusão _________________________________________  

 _______ Face ao exposto, à legislação invocada, à 

inexistência de portaria a que alude o número um, do artigo 

sexto, do Decreto-Lei número duzentos e nove/dois mil e 

nove, de três de setembro, alterado pela Lei número três-

B/dois mil e dez, de vinte e oito de abril, e também por 

mera cautela, considero que deve ser emitido parecer prévio 

vinculativo para as aquisições de serviços, conforme já 

tinha sido emitido pelo anterior executivo, em reunião 

realizada no dia vinte e cinco de março de dois mil e 

treze. _  __________________________________________________  
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 _______ Nesse sentido proponho: ___________________________  

 _______ 1 - À semelhança do parecer genérico favorável à 

celebração de contratos de aquisição de serviços, dado para 

a administração central do estado, que o Município de 

Alcanena, através do órgão executivo, conceda parecer 

vinculativo genérico favorável para todas as aquisições de 

serviços até cinco mil euros, sem IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado, contratados e a contratar no ano de 

dois mil e treze. _________________________________________  

 _______ 2 - Que se adote o modelo de instrução de pedido de 

parecer prévio vinculativo que anexo, para as aquisições de 

serviços de valor igual ou superior aos cinco mil euros, 

sem IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, a contratar 

com a mesma contraparte, como até aqui tem sido prática no 

Município (olhando, claro, às situações excecionadas no 

número seis, e seguintes do artigo septuagésimo quinto, da 

Lei sessenta e seis-B/dois mil e doze, de trinta e um de 

dezembro).  _______________________________________________  

 _______ 3 - À falta de “serviço de contratação pública” no 

Município de Alcanena, que o pedido de parecer prévio 

vinculativo seja sempre formalizado pelo responsável pelo 

acompanhamento dos serviços da respetiva unidade orgânica, 

ou pelo respetivo dirigente da unidade orgânica, colocando-

o à consideração da Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara.  __________________________________________________  

 _______ Nota Final:  ______________________________________  

 _______ A emissão do pedido de parecer prévio vinculativo, 

em qualquer dos casos, não esgota o cumprimento da 

legislação em matéria de contratação pública de acordo com 

o CCP - Código dos Contratos Públicos, e bem assim, o 

cumprimento da LCPA – Lei dos Compromissos e Pagamentos em 

Atraso e demais legislação relacionada com a realização da 

despesa. __________________________________________________  
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 _______ Caso se julgue adequado, poder-se-á solicitar 

parecer jurídico sobre o assunto. _________________________  

 _______ Junto anexo: ______________________________________  

 _______ - Modelo para instrução do pedido de parecer para 

as aquisições de valor igual ou superior a cinco mil euros, 

acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado; ____  

 _______ - Portaria dezasseis/dois mil e treze, de dezassete 

de janeiro. _______________________________________________  

 _______ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o 

proposto na presente informação, nomeadamente: ____________  

 _______ 1 - À semelhança do parecer genérico favorável à 

celebração de contratos de aquisição de serviços, dado para 

a Administração Central do Estado, que o Município de 

Alcanena, através do órgão executivo, conceda parecer 

vinculativo genérico favorável para todas as aquisições de 

serviços até cinco mil euros, sem IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado, contratados e a contratar no ano de 

dois mil e treze. _________________________________________  

 _______ 2 - Que se adote o modelo de instrução de pedido de 

parecer prévio vinculativo que anexo, para as aquisições de 

serviços de valor igual ou superior aos cinco mil euros, 

sem IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, a contratar 

com a mesma contraparte, como até aqui tem sido prática no 

Município (olhando, claro, às situações excecionadas no 

número seis e seguintes do artigo septuagésimo quinto da 

Lei sessenta e seis-B/dois mil e doze, de trinta e um de 

dezembro).  _______________________________________________  

 _______ 3 - À falta de “serviço de contratação pública” no 

Município de Alcanena, que o pedido de parecer prévio 

vinculativo seja sempre formalizado pelo responsável pelo 

acompanhamento dos serviços da respetiva unidade orgânica, 

ou pelo respetivo dirigente da unidade orgânica, colocando-

o à consideração da Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara.  __________________________________________________  
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 _______ 21 – Pedido de Parecer Prévio Vinculativo (Para 

deliberação) - Pedido de Parecer Prévio Vinculativo 

relativo à contratação de serviços – Reparação de Viatura 

Mercedes - Matrícula zero quatro-noventa e dois-OM; _______  

 _______ Presente à reunião a instrução do Pedido de Parecer 

Prévio Vinculativo elaborado de acordo com o definido pela 

Portaria dezasseis/dois mil e treze, de dezassete de 

janeiro, nos números dois, três e quatro do artigo 

terceiro, conforme definido no número cinco do artigo 

quinquagésimo quinto, da Lei número sessenta e seis-B/dois 

mil e doze, de trinta e um de dezembro, para celebração de 

contrato de prestação de serviços destinado à reparação da 

viatura afeta aos Bombeiros Municipais de Alcanena, de 

marca Mercedes e matrícula zero quatro-noventa e dois-OM, 

nomeadamente a reparação da caixa de transferência e a 

substituição de luva de transmissão da frente. ____________  

 _______ Dado que o Município de Alcanena não tem, nas suas 

oficinas, condições para efetuar a necessária reparação, 

será necessários recorrer a empresa especializada, pelo que 

os serviços serão realizados na oficina da entidade 

adjudicatária. ____________________________________________  

 _______ O contrato a celebrar terá a duração que o 

adjudicatário apresentar na proposta, para a reparação da 

viatura. __________________________________________________  

 _______ Para efeitos de cabimento orçamental, prevê-se um 

custo de oito mil e cinquenta euros, acrescido de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado á taxa normal em vigor, 

sendo o valor a cabimentar em dois mil e treze de nove mil 

novecentos e um euros e cinquenta cêntimos (IVA – Imposto 

sobre o Valor Acrescentado Incluído) ______________________  

 _______ Prevê-se que a reparação seja integralmente 

executada durante o ano de dois mil e treze. ______________  

 _______ Pretende-se recorrer ao ajuste direto, pois 

considera-se que o procedimento que garante a maior 
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eficácia é o Ajuste Direto, nos termos e de acordo com o 

previsto na alínea a) do número um, do artigo vigésimo, do 

Código dos Contratos Públicos, efetuando-se convite à 

empresa “Camion Antunes, Comércio de Viaturas, Limitada”, 

com o Número de Identificação Fiscal quinhentos e dois 

milhões seiscentos e vinte e seis mil quatrocentos e 

setenta, cuja sede é em Venda Nova – dois mil trezentos e 

cinco-trezentos e trinta e seis Tomar. ____________________  

 _______ Com a citada empresa, o Município de Alcanena 

contratou, no ano de dois mil e treze, através de ajuste 

direto simplificado, diversos bens e serviços, distintos 

deste que se pretende contratar, cujo valor perfaz quarenta 

e dois mil seiscentos e oitenta e oito euros e trinta e 

oito cêntimos (IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado 

incluído). ________________________________________________  

 _______ Nos anos de dois mil e onze e dois mil e doze não 

ocorreu qualquer adjudicação à citada empresa. ____________  

 _______ Ao presente pedido de parecer prévio vinculativo 

junta-se ficha de cabimento número nove mil quatrocentos e 

sessenta e sete. __________________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

questionou qual é o problema da ambulância. _______________  

 _______ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, 

respondeu que se trata de um problema existente na 

transmissão. ______________________________________________  

 _______ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o 

presente pedido de parecer prévio vinculativo elaborado de 

acordo com o definido pela Portaria dezasseis/dois mil e 

treze, de dezassete de janeiro, nos números dois, três e 

quatro do artigo terceiro, conforme definido no número 

cinco, do artigo septuagésimo quinto, da Lei número 

sessenta e seis-B/dois mil e doze, de trinta e um de 

dezembro, para celebração de contrato de prestação de 

serviços destinado à reparação da viatura afeta aos 
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Bombeiros Municipais de Alcanena, de marca Mercedes e 

matrícula zero quatro-noventa e dois-OM, nomeadamente a 

reparação da caixa de transferência e a substituição de 

luva de transmissão da frente. ____________________________  

 _______ 22 – Ofício dezasseis mil quinhentos e quarenta e 

sete – ARSLVT – Administração Regional de Saúde de Lisboa e 

Vale do Tejo, Instituto Público. (Para deliberação). ______  

 _______ Parecer sobre a proposta de turnos do concelho para 

o ano de dois mil e catorze. ______________________________  

 _______ Presente o ofício referência dezasseis mil 

quinhentos e quarenta e sete/UOFF/dois mil e treze – 

enviado pela ARSLVT – Administração Regional de Saúde de 

Lisboa e Vale do Tejo, Instituto Público, a um de outubro 

de dois mil e treze, e registado nesta Autarquia no dia 

quatro de outubro de dois mil e onze, sob o número seis mil 

oitocentos e setenta e seis (Expediente) junto ao qual, nos 

termos do disposto no número dois, do artigo terceiro, da 

Portaria número duzentos e setenta e sete/dois mil e doze, 

de doze de setembro, envia, em anexo, os mapas de turnos 

das farmácias do concelho, definidos ao abrigo dos artigo 

oitavo e décimo, do Decreto-Lei cinquenta e três/dois mil e 

sete, de oito de março e pelo artigo décimo primeiro do 

Decreto-Lei número cento e setenta e dois/dois mil e doze, 

de um de agosto, que foram propostos pela Associação 

Nacional de Farmácias do concelho, para o ano de dois mil e 

catorze.  _________________________________________________  

 _______ Mais informam que é competência da Câmara Municipal 

emitir parecer sobre os mapas de turnos propostos, ao 

abrigo do número dois, do artigo terceiro, da Portaria 

duzentos e setenta e sete/dois mil e doze, de doze de 

setembro, solicitando, para tal, que o mesmo seja emitido 

até dia trinta de outubro do corrente. ____________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

propôs que se efetue a divulgação dos presentes mapas no 
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site da Autarquia e se emita parecer favorável sobre os 

mesmos.  __________________________________________________  

 _______ Os citados documentos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos 

respeitante a esta ata. ___________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento e concordar com os presentes mapas de turnos 

de farmácias, dando parecer favorável aos mesmos, devendo 

os horários constantes dos presentes mapas serem cumpridos 

pelas farmácias. __________________________________________  

 _______ Divulgar os mapas no site da Autarquia. ___________  

 _______ 23 -  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL(Para conhecimento e 

ratificação) ______________________________________________  

 _______ Listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no período de 

dez de setembro a dezasseis de outubro de dois mil e treze, 

no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de cinco 

de novembro de dois mil e nove. (Para conhecimento e 

ratificação). _____________________________________________  

 _______ Foi presente, para conhecimento, a listagem 

identificada em epígrafe, cujo teor se dá aqui 

integralmente por reproduzido para todos os efeitos legais.  

 _______ O aludido documento deixa-se aqui por reproduzido e 

fica arquivado no maço de documentos respeitante a esta 

ata. ___  ___  ______________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento e ratificados os presentes despachos. ________  

 _______ 24 – Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo. (Para conhecimento e ratificação) ______________  

 _______ Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Sra. 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados, no 

período de trinta e um de agosto de dois mil e treze a 

dezoito de outubro de dois mil e treze. ___________________  
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 _______ Presente a listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no período de 

trinta e um de agosto a dezoito de setembro de dois mil e 

treze, no uso dos poderes delegados na reunião de cinco de 

novembro de dois mil e nove, a qual se deixa aqui por 

reproduzida e fica arquivada no maço de documentos 

pertencentes a esta ata. __________________________________   

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento e ratificados os presentes despachos. ________  


